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MENSAGEM DA SENHORA JUIZ PRESIDENTE 

 

Enquadrado no Capítulo V, da Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ), aprovada 

pela  Lei  n.º 62/2013,  de  26  de  agosto,  referente aos Tribunais  judiciais de primeira 

instância, Subsecção II, o artigo 92.º, reporta­se ao Presidente do tribunal de comarca, 

que é nomeado, por escolha, pelo Conselho Superior da Magistratura, em comissão de 

serviço, pelo período de três anos, que pode ser renovada por igual período. 

Ao Juiz Presidente do Tribunal Judicial de Comarca, para além daquelas que lhe forem 

delegadas  pelo  Conselho  Superior  da  Magistratura,  estão  atribuídas  variadas 

competências,  que  se  englobam  em  quatro  âmbitos  legalmente  definidos:  de 

representação e direção; de gestão processual; administrativas e funcionais. 

O Juiz Presidente do Tribunal de Comarca é, assim, e desde logo, pelo período de tempo 

em que  exerce  essas  funções,  a  representação  física da  instituição  –  Tribunal  – e o 

responsável, em primeira linha, pela direcção do mesmo que, como se impõe no nosso 

Estado de Direito Democrático, no exercício de qualquer  função pública,  tem de  ser 

realizada em conformidade com o ordenamento jurídico vigente e ainda, no caso, com 

as determinações do Conselho Superior da Magistratura. 

Em janeiro de 2021 iniciou­se novo ciclo de representação e gestão do Tribunal Judicial 

da Comarca de Vila Real, com a tomada de posse para o exercício das funções de Juiz 

Presidente, da subscritora do presente relatório anual, Juiz de direito, Maria Hermínia 

Néri de Oliveira. 

Corresponde, assim, este relatório anual ao primeiro reporte do exercício de funções da 

atual Juiz Presidente e demonstração da atividade desenvolvida, em toda a área judicial, 

do Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real, no ano de 2021, com a correspondente

apreciação do desempenho alcançado, à luz das circunstâncias, externas e internas, que 

foram decorrendo e dos objetivos pré­definidos para esse concreto período temporal. 
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Trata­se, pois, da concretização dos princípios da publicidade da atividade desenvolvida 

e da transparência na divulgação dos termos em que a mesma ocorreu, o que permite, 

necessariamente,  que  cada  cidadão  tenha  acesso  a  essa  informação  e  consiga 

percecionar, e entender, a forma, o tempo e os modos em que foram, no ano de 2021, 

exercidas as  funções  legalmente definidas, dos senhores  Juízes de direito, Oficiais de 

Justiça e técnicos administrativos que, no seio do Tribunal Judicial da Comarca de Vila 

Real, trabalharam para a concreta administração da justiça, «em nome do povo e para 

o povo». 
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I. Introdução 

1. Âmbito do relatório 

Nos  termos do disposto nos artigos 94.º,  n.º 8,  al.  a) e 108.º,  n.ºs  2,  al.  f), da  LOSJ 

compete  ao  Juiz  Presidente  do  Tribunal  Judicial  da  Comarca,  no  final  de  cada  ano 

judicial, elaborar, para aprovação no Conselho de Gestão, o relatório de atividades e 

de gestão que contenha informação respeitante ao grau de cumprimento dos objetivos 

estabelecidos, com indicação das causas dos principais desvios. 

O presente relatório pretende, assim, cumprir com as determinações legais e alcançar o 

desiderato pressuposto para a existência do mesmo, de dar a conhecer a totalidade da 

atividade judicial desenvolvida, bem como as determinações de gestão implementadas 

e executadas, no caso, no Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real, no ano de 2021. 

Assim,  após  se  retratar  a  composição  orgânica,  características  físicas,  geográficas  e 

demográficas, do Tribunal judicial da Comarca de Vila Real, reportar­se­á as instalações 

e equipamentos, a par dos recursos humanos e financeiros, existentes, bem como o grau 

de cumprimento dos objetivos processuais pré­definidos. Expor­se­á, ainda, o estado 

dos serviços judiciais, as ações desenvolvidas e os instrumentos de gestão adotados de 

forma a aquilatar da qualidade do serviço prestado. Por fim, serão avançadas as medidas 

a encetar no ano de 2022, em face dos objetivos processuais para este ano já definidos, 

visando diminuir o grau dos desvios verificados e a contínua melhoria dos serviços e 

qualidade da justiça administrada. 

Atendendo que no Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real existe um magistrado do 

Ministério Público coordenador, que integra o Conselho de Gestão, e a quem compete 

dirigir e coordenar a atividade do Ministério Público na Comarca, nos termos definidos 

no artigo 99.º e 101.º da LOSJ, que elabora um relatório anual da atividade e do estado 

dos  serviços da Procuradoria do Tribunal  Judicial da Comarca, no presente  relatório 

apenas será reportado, nos recursos humanos, os seus magistrados. 
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2. Método de elaboração 

O  presente  relatório  foi  elaborado  pela  Juiz  Presidente,  com  a  colaboração  da 

Administradora  Judiciária,  da Assessora,  dos  Secretários  de  Justiça  responsáveis por 

alguns núcleos e dos Oficiais de  Justiça que compõem o gabinete de apoio à gestão, 

coligindo­se os dados recolhidos do levantamento, exaustivo, que foi sendo elaborado 

ao longo do ano. 

O  relatório  inicia  com  a  descrição  sumária  da  composição  e  inserção  geográfica  do 

Tribunal  Judicial  da  Comarca,  procedendo­se,  em  seguida,  à  indicação  dos  recursos 

humanos nele existentes com a apresentação dos quadros legais previstos para os Juízes 

de  direito,  magistrados  do  Ministério  Público,  Oficiais  de  Justiça  e  técnicos 

administrativos e dos  lugares efetivamente preenchidos, de forma a se verificarem as 

respetivas  (in)suficiências.  Identificado  o  quadro  existente  em  exercício  de  funções, 

reportam­se os dados correspondentes à assiduidade e percentagens de absentismo. 

Apresentam­se os recursos financeiros através do mapa de execução orçamental, em 

face da dotação definida para o Tribunal Judicial da Comarca. 

Em relação às instalações e equipamentos, procede­se à descrição da situação existente 

dos  edifícios  onde  funcionam  os  Juízos  que  compõem  o  Tribunal,  bem  como  dos 

equipamentos que aos mesmos estão alocados, com reporte das concretas deficiências 

verificadas  e  necessidades  de  intervenção  que  se mostram  pertinentes,  procurando 

fazer uma síntese das mesmas, referindo as obras, entretanto e as ainda pendentes de 

concretização. 

Relativamente à pendência e à movimentação processual, no ano de 2021, procede­se 

à apresentação dos dados recolhidos nas plataformas oficiais, com a respetiva análise 

dos dados estatísticos resultantes. Faz­se a indicação inicial geral, com o propósito de 

dar uma primeira visão de conjunto,  tão abrangente quanto possível,  comparando­a 

com a dos dois anos anteriores, seguindo­se a referência específica a cada um dos juízos 

da Tribunal de Comarca e respetiva  jurisdição,  permitindo,  assim,   a   apreensão  da 
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realidade em   conformidade   com  o   reporte  que   foi   sendo  efetuado  ao  longo 

do ano.  

Os dados estatísticos foram recolhidos na aplicação informática CITIUS, nos dias 04 e 05 

de  janeiro de 2022, exportados para  folhas de  cálculo Excel e  aí  tratados, visando a 

análise  comparativa  do  movimento  processual  e  a  construção  dos  indicadores 

apresentados daí resultantes.  

A informação relativa à duração média dos processos e à comparação dos indicadores 

do Tribunal Judicial da Comarca com os indicadores de referência nacionais foi retirada 

do Sistema de  Indicadores de Gestão,  facultada na mesma plataforma aos órgãos de 

gestão, no dia 05­01­2022. 

Em  sede  de  interpretação  e  análise  dos  dados  verificados,  procede­se  ao 

enquadramento dos mesmos à luz das dos objetivos processuais definidos para o ano 

de  2021  e  é  realizada  a  ponderação  dos  resultados  obtidos  com  a  definição, 

implementação  e  concretização  das medidas  e  instrumentos  de  gestão  que  foram 

determinadas. 

Conclui­se o relatório com a apresentação de medidas a implementar no ano de 2022, 

tendo em vista o cumprimento dos objetivos para este ano fixado e os procedimentos a 

implementar  ou  desenvolver  de  forma  a  reforçar  a  positividade  do  desempenho  já 

alcançado e a reduzir as deficiências/anomalias encontradas. 

O  presente  relatório  foi  apresentado  em  reunião  do  Conselho  Consultivo 

ocorrida  no  dia  23  de  fevereiro  de  2022,  obtendo  parecer  favorável   por 

unanimidade, e foi aprovado  em reunião do Conselho de Gestão ocorrida no 

dia 24 de fevereiro de 2022, em conformidade com o estabelecido nos artigos 108º, 

n.º 2, al. f) e 110.º, n.º 1, al. a) da LOSJ. 
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II. O Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real ­ delimitação e organização 

geográfica 

 
No anexo II da LOSJ, a par das demais 22 Comarcas em que se divide o território nacional, 

encontra­se  definida  a  circunscrição  do 

Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real, com 

sede fixada no Palácio de Justiça de Vila Real, 

correspondendo  a  sua  área  geográfica  ao 

território delimitado para o distrito de Vila Real, 

composto pelos seguintes municípios: 

Alijó,  Boticas,  Chaves, Mesão  Frio, Mondim  de 

Basto, Montalegre, Murça, Peso da Régua, Ribeira 

de  Pena,  Sabrosa,  Santa  Marta  de  Penaguião, 

Valpaços, Vila Pouca de Aguiar e Vila Real. 

Em termos de inserção territorial, os Juízos integrantes do Tribunal Judicial da Comarca 

encontram­se instalados, e em funcionamento, da seguinte forma: 

A. Juízos  Centrais,  com  competência  territorial  correspondente  a  toda  a  área 

geográfica da Comarca, e competência especializada: 

 Juízo Central de Execuções – em Chaves (palácio da Justiça); 

 Juízo Central Cível – em Vila Real (edifício sito na av. Almeida Lucena); 

 Juízo Central de Comércio – em Vila Real (edifício sito na av. Almeida Lucena); 

 Juízo Central Criminal – em Vila Real (palácio da Justiça); 

 Juízo Central do Trabalho – em Vila Real (edifício sito na av. Almeida Lucena); 

B. Juízo Central, com competência territorial correspondente à área territorial dos 

municípios de Mesão Frio, Mondim de Basto, Murça, Peso da Régua, Sabrosa, 

Santa Marta de Penaguião e Vila Real, e competência especializada: 

 Juízo Central de Família e Menores – em Vila Real (palácio da Justiça). 
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C. Juízos Locais, com competência territorial correspondente à área de municípios, 

e competência especializada: 

 1  Juízo  Local Cível e 1  Juízo  Local Criminal, em Chaves,  com  competência 

territorial  correspondente  à  área  territorial  dos municípios  de  Boticas  e 

Chaves; 

 1  Juízo  Local  Cível  e  1  Juízo  Local  Criminal,  em  Peso  da  Régua,  com 

competência territorial correspondente à área territorial dos municípios de 

Mesão­Frio, Peso da Régua e Santa Marta de Penaguião; 

 1 Juízo Local Cível e 1 Juízo Local Criminal, em Vila Real, com competência 

territorial correspondente à área  territorial dos municípios de Mondim de 

Basto, Murça, Sabrosa e Vila Real. 

D. Juízos de competência genérica, e com competência territorial correspondente 

à área dos municípios: 

 em Alijó, com competência  territorial correspondente à área territorial do 

município de Alijó; 

 em  Montalegre,  com  competência  territorial  correspondente  à  área 

territorial do município de Montalegre; 

 em Valpaços, com competência territorial correspondente à área territorial 

do município de Valpaços; 

 em Vila Pouca de Aguiar, com competência territorial correspondente à área 

territorial dos municípios de Ribeira de Pena e Vila Pouca de Aguiar; 

E. Juízos de Proximidade, para realização de julgamentos e audiências, em: 

 Boticas, com área de competência territorial correspondente ao município 

de Boticas; 

 Mesão  Frio,  com  área  de  competência  territorial  correspondente  ao 

município de Mesão Frio; 

 Mondim de Basto, com área de competência territorial correspondente ao 

município de Mondim de Basto; 
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 Murça, com área de competência territorial correspondente ao município de 

Murça, e 

 Sabrosa, com área de competência territorial correspondente ao município 

de Sabrosa. 

O Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real caracteriza­se, em face da sua composição, 

por uma vasta área territorial, abrangendo a área geográfica correspondente ao Distrito 

de Vila Real, servindo, em particular, a respetiva população aqui recenseada. No caso, 

em  conformidade  com  os  censos  realizados  em  2021,  correspondente  à  área  dos 

municípios de: Alijó  (com 10.486 habitantes); Boticas (com 5.000 habitantes); Chaves 

(com 37.592habitantes); Mesão Frio  (com 3.548 habitantes); Mondim de Basto  (com 

6.410 habitantes); Montalegre (com 9.261 habitantes); Murça (com 5.245 habitantes); 

Peso  da  Régua  (com  14.541  habitantes);  Santa  Marta  de  Penaguião  (com  6.100 

habitantes); Sabrosa (com 5.548 habitantes); Ribeira de Pena (com 5.885 habitantes); 

Valpaços (com 14.702 habitantes); Vila Pouca de Aguiar (com 11.813 habitantes) e Vila 

Real (com 49.574 habitantes), num total de 192.536 habitantes. 

Salienta­se,  ainda,  neste  âmbito,  que  os  extremos  geográficos  de  sede  dos  Juízos 

integrantes  do  Tribunal  Judicial  da  Comarca  de  Vila  Real,  atentos  os  eixos 

Montalegre/Alijó e Montalegre/Régua, distam, entre si, cerca de 140km. 
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III. Da  Organização,  Funcionamento  e  Gestão  do  Tribunal  Judicial  da 

Comarca 

A. Juiz Presidente  

Ao Juiz Presidente do Tribunal Judicial da Comarca estão atribuídas as competências 

definidas nos n.ºs 2 a 9 do artigo 94.º da LOSJ. 

A atual Juiz Presidente da Comarca de Vila Real, foi nomeada para o exercício dessas 

funções  mediante  deliberação  do  Plenário  Ordinário  do  Conselho  Superior  da 

Magistratura de 03 de novembro de 2020, com efeitos a partir do dia 01 de janeiro 

de 2021. 

Por nele não prestar serviço anteriormente, a Juiz Presidente do Tribunal Judicial da 

Comarca  de  Vila  Real,  iniciou  o  exercício  das  suas  funções,  inteirando­se  da 

composição concreta do Tribunal Judicial da Comarca, com deslocações a cada um 

dos núcleos que o  integram, apresentando­se e verificando, fisicamente, o estado 

das  respetivas  instalações,  as  condições  de  trabalho  neles  existentes  e  a 

concretização da organização do serviço e seu funcionamento. 

Em face dos circunstancialismos percecionados e das informações transmitidas, ao longo 

do ano de 2021, a  Juiz Presidente  – no âmbito das competências  legais  de 

representação e direção, de gestão processual, administrativas e funcionais que lhe 

estão  cometidas  –,  em  coordenação  com  a  Administradora  Judiciária,  redefiniu 

orientações,  implementou  novos  procedimentos  e  promoveu  e  desenvolveu 

variadas atividades e iniciativas, quer a nível interno dos serviços, quer envolvendo 

o Tribunal e o seu relacionamento com outras entidades e a comunidade. 

Nesse âmbito, salientam­se, em resumo, como mais significativas, os procedimentos 

e atividades seguintes: 
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Nomeação  de  nova  Administradora  Judiciária,  que  iniciou  funções  no  dia  9  de 

fevereiro 2021, com concertação, entre si, de métodos e  forma de  intervenção a 

adotar para a gestão da Comarca, na área judicial. 

Reconhecimento de  todos os núcleos do Tribunal, com deslocações, periódicas a 

cada um deles. 

Com o início de novo período de confinamento geral, a 15 de Janeiro, procedeu­se 

ao complemento da concreta implementação, nos edifícios onde estão instalados os 

Juízos  integrantes do tribunal, das medidas de segurança e higiene determinadas 

pela  DGS,  DGAJ  e  CSM,  de  forma  a  evitar  ou minimizar  a  propagação  do  vírus 

causador da doença Covid 19, como a colocação de sinalética no piso dos edifícios, 

marcação física dos lugares para espera no atendimento, reorganização e reforço da 

limpeza e higienização dos espaços e equipamentos. 

Em articulação com o CSM, procedeu­se ao levantamento das condições existentes 

no tribunal e ás necessidades específicas verificadas de forma a minimizar o impacto 

do regime excecional de suspensão dos prazos  judiciais e  limitações na realização 

das diligências e audiências de julgamento, face ao regime estabelecido pela Lei n.º 

4­B/2021, de 1 de fevereiro, que alterou a Lei n.º 1­A/2020. 

Reorganização  do  Gabinete  de  Apoio  à  Gestão,  com  prolação  do  despacho  da 

respetiva criação e composição, com alocação de novos Oficiais de  justiça para o 

exercício dessas funções, com definição dos procedimentos e métodos de trabalho 

a implementar e orientações para dinamização da página eletrónica da Comarca. 

Organização  do  serviço  de  turno  dos  senhores  Juízes  para  o  período  de  férias 

judiciais de verão e dos turnos para assegurar o serviço aos sábados e feriados; 

Organização  e  realização  do  procedimento  eleitoral  interno  para  eleição  dos 

representantes dos Juízes, magistrados do MP e Oficiais de justiça para integrarem 

o Conselho Consultivo da Comarca. 
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Realização de reuniões periódicas com os senhores Juízes para discussão temática 

sobre os assuntos relevantes a tratar no sentido de uniformização de procedimentos 

e agilização do serviço, mormente a propósito da organização do serviço de turno; 

das  regras  de  substituição  por  impedimentos;  para  fixação  de  competência  na 

intervenção de Juiz em atos de instrução; das deslocações aos Juízos de Proximidade 

e analise e redefinição dos objetivos processuais.   

Realização  de  reuniões  periódicas  com  os  Secretários  de  Justiça  e  Escrivães  de 

Direito de toda a comarca para redefinição de procedimentos e monitorização dos 

objetivos  definidos  para  o  ano  de  2021,  bem  como  da  auscultação  sobre 

necessidades  físicas,  recursos  humanos  e  entraves  ao  bom  desempenho  da 

respetiva atividade com que tenham sido confrontados.  

Agilização  e  concertação  de  atividade  com  determinações  para  se  proceder  a 

limpeza física de espaços nos edifícios, com verificação dos objetos apreendidos à 

ordem dos processos e devida organização e catalogação dos mesmos em espaço 

próprio e organizado para esse efeito e movimentação dos processos para prolação 

de  decisão  sobre  o  destino  a  dar  aos  mesos,  com  a  efetiva  destruição  dos 

identificados para esse efeito; 

Determinações para identificação e tratamento dos processos existentes em todos 

os núcleos,  com mais de  100  anos,  com organização de um «arquivo  central da 

comarca» a instalar em Murça; 

Realização de reuniões com entidades de agentes locais que intervêm no âmbito das 

funções  da  Comarca,  como  a  Segurança  Social,  o  Centro  Hospitalar  de  Trás­os­

Montes e Alto Douro, Comandos da GNR e PSP, Universidade de Trás­os­Montes e 

Alto Douro, Instituto de Reinserção Social, Associação de Proteção e Apoio à Vítima. 

Reuniões com os senhores Presidentes de Câmara de Chaves, Alijó e Murça para 

diligenciar por medidas de conservação e obras dos edifícios dos tribunais e espaços 

envolventes; 
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Após  coordenar  com  os  senhores  Juízes  em  exercício  de  funções  no  Juízo  do 

Trabalho, promoção e realização de contatos e reuniões com os senhores diretores 

do Instituto de Medicina Legal do Porto, no sentido de fazer regressar ás instalações 

do tribunal a realização das juntas médicas no âmbito dos processos emergentes de 

acidente de trabalho, com efetiva presidência pelo senhor Juiz de direito;  

Organização  e  definição  de  procedimentos  gerais  para  tramitação  do  processo 

eleitoral  autárquico,  com  ato  eleitoral  em  outubro,  incluindo  a  nomeação  dos 

respetivos Juízes para presidir às Assembleias de Apuramento Geral; 

Organização, para  frequência pelos senhores  Juízes, da  formação ministrada pelo 

CSM sobre a plataforma «Magistratus»; 

Reporte ao CSM das necessidades e situação verificada na Comarca para preparação 

do movimento  judicial  de  julho  e  das  especificidades  da  Comarca  em  relação  a 

equipamentos e edificado; 

Reuniões para acompanhamento das obras em curso de  janeiro a abril, no palácio 

da justiça da Régua; 

Reuniões  com  os  senhores  juízes  Presidentes  dos  demais  Tribunais  Judicias  de 

Comarca  para  discussão  de  assuntos  comuns  de  gestão  e  uniformização  de 

procedimentos,  com  assunção  de  tomada  de  posição  conjunta  e  formulação  de 

sugestões ao CSM (em maio, outubro e dezembro). 

Participação, em julho, na reunião anual organizada pelo CSM, ocorrida na Batalha 

e no Encontro Anual do CSM, realizado em outubro, em Beja. 

Participação  na  reunião  com  o  senhor  Vogal  do  CSM  do Norte,  senhores  Juízes 

Presidentes e senhores  Inspetores Judiciais das Comarcas do Norte, realizada, em 

novembro, em Aveiro. 

Participação  em  eventos  institucionais,  em  representação do  tribunal  Judicial da 

Comarca, como na cerimónia do «dia do Advogado», em Vila Real; na intervenção 

na abertura do Colóquio da APAV, a propósito da violência doméstica, em Vila Real 
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(11.11.2021); na entrega de prémios literários, com a presença do senhor Presidente 

da República, na «Fundação da casa de Mateus» (31.10.2021). 

Em  face  do  inicio  da  realização  de  obras  no  palácio  de  Justiça  de Montalegre, 

procedeu­se às diligências necessárias para  instalação dos serviços do tribunal de 

Montalegre no Arquivo Municipal de Montalegre, pelo período de tempo em que 

decorrerem as obras. 

Conferir posse aos senhores Juízes de direito, na decorrência do movimento judicial 

ocorrido em julho e conferir posse aos senhores Juízes sociais, nomeados para a área 

da Família, em Chaves e em Vila Real. 

Reorganização do serviço e determinação de regime de substituições no Juízo Local 

Criminal e no  Juízo Local Cível de Vila Real, atentas as  situações de ausências ao 

serviço, por doença, dos senhores Juízes titulares. 

Reunião com o senhor engenheiro  responsável do  IGFEJ, na sede deste  instituto, 

para definição de intervenção e concretização de obras no Palácio da Justiça de Alijó. 

Em  novembro  foi  concedida  entrevista  à  «Rádio  Universidade  FM»,  visando  a 

explicitação da organização e  funcionamento do Tribunal da Comarca e respetiva 

atividade. 

Organização para realização da reunião, presencial, do Conselho Geral da ASJP, que 

ocorreu no dia 12 de novembro nas instalações do Tribunal, em Via Real. 

Dinamização e preparação para a  realização do Coloquio/palestra a propósito do 

«dia internacional pela eliminação da violência contra as mulheres», que ocorreu no 

dia 25 de novembro. 

 

B. Conselho de Gestão. 

Nos termos do disposto no artigo 108.º da LOSJ, o Juiz Presidente do tribunal preside 

ao  Conselho  de  gestão,  que  é  composto,  ainda,  pelo magistrado  do Ministério 
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Público  coordenador  e  pelo  Administrador  Judiciário.  O  Conselho  de  gestão 

corresponde  ao  órgão  coletivo  de  gestão  do  Tribunal  judicial  da  Comarca  e  foi 

legalmente  criado  de  «forma  a  garantir  a  plena  articulação  entre  os  órgãos  de 

gestão, bem  como o  cumprimento dos objetivos estabelecidos para a  comarca», 

sendo, por isso, necessário que o mesmo delibere sobre as concretas matérias que 

estão estabelecidas nas várias alíneas do n.º 2 do citado preceito legal. 

Ou  seja,  no  Conselho  de  gestão  visa­se  a  coordenação  de  orientações  e 

determinações de base, para cumprimento dos objetivos estabelecidos para, todas, 

e  cada  uma,  das  áreas  funcionais  que  se  interligam  na  comarca  (funções 

jurisdicionais, funções investigatórias e promocionais e funções administrativas), de 

forma  que  as  concretas medidas  e  procedimentos  adotadas  por  cada  órgão  de 

gestão, no exercício das  competências que  lhe estão atribuídas,  individualmente 

considerado  –  Juiz  Presidente, magistrado  do MP  coordenador  e  Administrador 

judiciário – se conjuguem, de forma eficiente e eficaz, nesse desiderato comum. 

Das matérias  que  têm de  ser  submetidas  a  deliberação  no  seio do  Conselho  de 

gestão, para além da aprovação dos relatórios legalmente previstos, são de destacar 

o planeamento  e  avaliação dos  resultados da Comarca, mormente a  definição e 

priorização de métodos e procedimentos a  implementar, no  sentido da contínua 

melhoria do serviço de Justiça prestado pelo Tribunal da Comarca. 

Nesse âmbito,  foi definido que o Conselho de gestão  reúne, de  forma ordinária, 

todos os primeiros dias de terça­feira de cada mês, o que, por regra ocorreu ao longo 

do ano de 2021. 

Assim, sempre mediante presença física de todos os órgãos integrantes do Conselho 

de gestão, e com redação da respetiva ata, que se mantem em arquivo, no ano de 

2021, realizaram­se as reuniões ordinárias, com a data e o conteúdo, em súmula, a 

seguir reportado: 

No dia 16 de fevereiro de 2021 – nos termos e para os efeitos do disposto na alínea 

f) do n.º 2 do artigo 108.º da Lei n.º 62/2013  (LOSJ),  foi apreciado e aprovado o 
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relatório anual da comarca respeitante ao ano de 2020. Foram, ainda, abordados 

assuntos relacionados com a falta de funcionários nalguns núcleos da comarca. Pela 

Senhora  Juiz Presidente  foi  realçada  a necessidade de não  se olvidar o principal 

desígnio  da  criação  dos  Juízos  de  proximidade  ­  corrigir  desigualdades  a  nível 

nacional, reaproximando as populações da Justiça a fim de aumentar a confiança da 

população  na  atividade  jurisdicional.  Para  cumprimento  desse  desiderato 

determinou “criar uma sinalética processual por  forma a  identificar a origem dos 

processos  judiciais” e agilizar um procedimento no sentido de os senhores  Juízes 

irem, com a regularidade necessária, aos Juízos de proximidade para realização das 

audiências de julgamento. 

No dia 16 de março de 2021 – estabeleceram­se os necessários procedimentos para 

a eleição dos representantes dos vários corpos que compõem o Conselho Consultivo 

da  Comarca;  foram  discutidos  assuntos  relacionados  com  a  reorganização  dos 

funcionários judiciais da comarca e foi alterada a composição do gabinete de apoio 

ao órgão de gestão. 

No dia 13 de abril de 2021  ­  foram discutidas matérias relativas à organização de 

cada  núcleo.  A  Juiz  Presidente  informou  ter  solicitado  aos  serviços  de  apoio 

informático que criassem uma agenda eletrónica, similar à existente para o serviço 

de turno, para agendamento do serviço total dos Juízos de proximidade – Boticas, 

Mesão Frio, Murça e Sabrosa – com acesso dos respetivos núcleos, com o intuito de 

se  evitar  lapsos  e  sobreposições  de  agendamentos.  Foram,  ainda,  discutidas 

matérias referentes à gestão das pastas da plataforma CITIUS e gestão de atividades, 

lugares de estacionamento bem como a implementação da medição da temperatura 

corporal e a distribuição dos respetivos termómetros, para o efeito, pela Comarca.   

No  dia  04  de  maio  de  2021  –  para  além  de  outras  questões  de  natureza 

administrativa, a Senhora Juiz Presidente deu a conhecer o projeto de constituição 

de um arquivo central na comarca, a instalar no palácio da Justiça de Murça, para se 

iniciar os  trabalhos de verificação e catalogação   dos processos com mais de 100 
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anos que se encontram dispersos e «amontoados» em cada um dos edifícios dos 

núcleos  do  Tribunal,  por  constituírem  reserva  histórica,  nos  termos  fixados  na 

Portaria 368/2013, de 24 de dezembro. 

No dia 15 de  junho de 2021 –  foi analisado e discutido o projeto de alteração do 

Estatuto dos Funcionários de Justiça. Foi abordado o tema do tratamento de objetos, 

armas  e  veículos  apreendidos  no  âmbito  dos  processos,  com  fixação  de 

procedimentos a adotar para a entrega nas unidades orgânicas e na sequência da 

sua  declaração  de  perdidos  a  favor  do  Estado,  com  a  organização  de  um 

procedimento de venda único ou de doação a  IPSS.  Foi articulado  com o  senhor 

magistrado do MP coordenador da Comarca a concretização de procedimentos no 

sentido  de  acolher  o  pedido  efetuado,  de  não  obrigação  de  permanência,  em 

Tribunal, dos senhores agentes da PSP e militares da GNR nos processos sumários 

referentes aos crimes de condução ilegal e condução em estado de embriaguez.  

No dia 06 de julho de 2021 – foi divulgada pela senhora Juiz Presidente informação 

sobre o procedimento eleitoral autárquico  (no  sentido de agilizar procedimentos 

para o ato eleitoral a ocorrer no dia 26 de setembro de 2021), atendendo que a 

maioria  dos  atos  processuais  seria  para  realizar  em  período  de  férias  judiciais. 

Foram, também, tratadas as matérias relacionadas com as obras a realizar no Palácio 

de Justiça de Montalegre e Alijó. Foram, ainda, discutidos assuntos referentes aos 

procedimentos de  recolha de  informação e elaboração do  relatório  semestral da 

Comarca, bem como questões atinentes ao orçamento. 

No  dia  16  de  setembro  de  2021  –  a  senhora  Juiz  Presidente  informou  sobre  o 

procedimento  eleitoral  autárquico, em  especial  sobre  a nomeação dos  senhores 

Juízes para presidirem às assembleias de apuramento geral, nos termos do disposto 

na  alínea  b)  do  artigo  142.º  da  lei  Orgânica  n.º  1/2001,  de  14  de  agosto  e  a 

articulação para a nomeação de juristas de mérito, de senhores magistrados do MP, 

para  integrarem  essas  assembleias.  Em  face  da  previsão  do  início  das  obras  no 

edifício do tribunal de Montalegre, foram prestadas informações sobre as diligências 
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encetadas de forma a se conseguir a transferência dos serviços do para o edifício da 

biblioteca municipal. Foi comunicada, pelo senhor magistrado do Ministério Público 

coordenador, a visita do senhor Procurador Geral Regional do Porto ao Palácio da 

Justiça de Vila Real e, por aquele, foi apresentado o relatório estatístico trimestral, 

relatório  semestral  e  regulamento  interno  da  Procuradoria  da  República  da 

Comarca. A senhora Juiz Presidente informou que foi inserido na plataforma IUDEX 

o  relatório quadrimestral da Comarca.  Foi,  ainda,  comunicado que no dia 01 de 

setembro iniciou funções no Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real uma senhora 

assessora para o gabinete de apoio aos magistrados judiciais. 

No  dia  12  de  outubro  de  2021  –  discutiram­se  matérias  relacionadas  com  a 

reorganização do serviço de um dos juízos locais Criminais de Vila Real por motivo 

de ausência ao serviço, por doença, do senhor Juiz titular; com a reorganização e 

sistema de  rotatividade que  será  implementado  a partir de  janeiro de 2022 nos 

Juízos de proximidade de Boticas, Murça, Mondim de Basto, Sabrosa e Mesão Frio; 

pela  senhora  Juiz Presidente,  foi comunicado o envio, para o CSM, dos objetivos 

processuais de cada um dos Juízos  integrantes do Tribunal Judicial da Comarca de 

Vila  Real;  pelo  senhor  magistrado  do  Ministério  Público  coordenador  foram 

comunicadas  as  atividades  que  irão  ser  encetadas,  em  articulação  com  outras 

entidades, como  a Autoridade para  as  Condições  do  Trabalho; as  Comissões  de

Proteção  de  Crianças  e  Jovens  em  risco  de  todo  o  Distrito;  a Direção  Geral  de 

Reinserção e Serviços Prisionais; a promoção de mecanismos de articulação com as 

escolas  a  fim  de  potenciar  a  deteção  de  fenómenos  de  delinquência  juvenil; 

promoção  de  conferências  nas  escolas  do  ensino  secundário  sobre  temas  de 

violência no namoro, cybercrime, bullying, entre outras matérias pertinentes com a 

atuação do Ministério Público. Pela  senhora Administradora  Judiciária  foi dado a 

conhecer o teor da reunião tida com a DGAJ onde foram acordados uma série de 

procedimentos  tendentes  à  resolução  de  falta  de  equipamentos  nos  Juízos  da 

comarca para boa concretização das funções dos serviços judiciais. 
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No dia 9 de novembro de 2021 – a senhora Juiz Presidente informou que no âmbito 

das suas competências de  representação da Comarca concedeu uma entrevista à 

«Rádio Universidade FM» de  forma a divulgar a atividade do  tribunal cumprindo, 

deste  modo,  um  dos  objetivos  gerais  delineado  de  aproximação  do  tribunal  à 

comunidade onde se insere. Foram, ainda, comunicadas reuniões tidas com o IGFEJ 

no  âmbito  das  obras  a  realizar  em  Chaves  e  em  Alijó; medidas  encetadas  para 

reorganização do serviço, em especial para a deslocação dos senhores  Juízes aos 

Juízos de Proximidade de Boticas, Mesão frio, Mondim de basto, Murça e Sabrosa. 

Pelo senhor magistrado do Ministério Público coordenador foram comunicadas as 

linhas gerais de um projeto da iniciativa do Ministério Público – “Sempre em Linha”. 

Por sua vez, a senhora Administradora informou sobre as reuniões tidas com a DGAJ 

sobre o projeto de orçamento para o ano de 2022. 

No  dia  7  de  dezembro  de  2021  –  a  Senhora  Juiz  comunicou  as  diligências  que 

encetou no sentido de as juntas médicas, no âmbito dos processos de acidente de 

trabalho, passarem a ser realizadas no Juízo do Trabalho de Vila Real. Tendo, ainda, 

referido  que  solicitou  a  indicação  de  um  perito  médico  com  especialidade  de 

avaliação  do  dano,  para  representação  do  sinistrado,  nos  termos  legalmente 

previstos. Foi, ainda, efetuada a análise  sobre a ocorrência do primeiro Colóquio 

organizado pelo Tribunal, no dia 25 de novembro, para assinalar o «Dia Internacional

pela  Eliminação  da Violência  contra  as Mulheres»,  onde  estiveram presentes  os 

representantes de vários dos organismos públicos com atividade na área geográfica 

da Comarca. Para  além, de outros  assuntos de  gestão  corrente,  foi, novamente, 

discutido o procedimento a adotar pela Comarca sobre os objetos perdidos a favor 

do Estado, em  face da posição assumida, perante o CSM, por  todos os  senhores 

Juízes Presidentes de Comarca, em reunião entretanto realizada entre eles. 

De  salientar, neste âmbito, que  tendo a  senhora  Juiz Presidente  iniciado as  suas 

funções  em  janeiro  de  2021,  a  senhora  Administradora  Judiciária,  nomeada  em 

fevereiro de 2021, e o atual senhor magistrado do Ministério Público Coordenador 

iniciado funções em março de 2021, ao  longo de todo o ano, e em cada uma das 
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reuniões do Conselho de gestão (e fora delas), se verificou total sintonia entre todos 

os órgãos de gestão da Comarca, com comprometimento sério e empenhado, por 

parte  de  cada  um  deles,  no  sentido  de  exercerem  as  respetivas  funções,  em 

cumprimento do  legalmente estabelecido, em  respeito  funcional pelos demais, e 

estreita  colaboração  e  articulação  entre  si  para,  assim, melhor  servir  o  Tribunal 

Judicial da Comarca de Vila Real.   

 

C. Conselho Consultivo 

Nos  termos  do  disposto  no  artigo  109.º  da  LOSJ,  em  cada  Comarca  existe  um 

Conselho  com  funções  consultivas.  O  Conselho  Consultivo  é  presidido  pelo  Juiz 

Presidente  e  composto,  para  além deste,  pelo magistrado  do Ministério  Público 

coordenador;  pelo  Administrador  Judiciário;  pelos  representantes  dos  senhores 

Juízes, magistrados do MP e Oficiais de justiça que no Tribunal exercem funções; por 

um representante dos senhores Advogados, Solicitadores e Agentes de Execução, 

com escritórios na Comarca; por dois representantes dos municípios integrantes da 

Comarca,  e  por  até  três  representantes  dos  utentes  dos  serviços  de  justiça, 

cooptados pelos membros do Conselho antes identificados. 

No Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real, por razões ancoradas na situação de 

pandemia  gerada  pelo  vírus  SARS­CoV­2,  no  ano  de  2020,  não  foram  realizadas 

reuniões do Conselho Consultivo. 

De  forma  a  operacionalizar  o  Conselho  Consultivo  e  poder  o mesmo  reunir  nos 

termos  legalmente  previstos,  no  primeiro  quadrimestre  do  ano  de  2021  foi 

organizado procedimento eleitoral interno (com ato eleitoral no dia 20 de abril) para 

eleger os representantes dos senhores Juízes; dos magistrados do MP e dos Oficiais 

de  Justiça,  tendo  ficado  com  assento  no  Conselho  Consultivo,  nessa  respetiva 

qualidade, o senhor Juiz de direito em exercício de funções no Juízo Central Cível; a 
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senhora magistrada do MP em exercício de funções em Vila Real e o senhor escrivão 

auxiliar em exercício de funções no Juízo Local Cível de Vila Real. 

Mantiveram­se os demais membros do Conselho Consultivo: (i) representantes dos 

profissionais  do  foro  (Advogados,  Solicitadores  e  Agentes  de  Execução);  (ii) 

representante dos municípios do denominado  território «alto Tâmega», o senhor 

presidente da câmara municipal de Boticas e do denominado território do «Douro», 

o senhor presidente da camara municipal de Murça; (iii) membros cooptados pelos 

demais –  senhor Reitor da UTAD;  senhora diretora da APAV, em Vila Real, e do 

«tecido empresarial» representante da NERVIR.      

Como o seu próprio nome  indica, o Conselho Consultivo tem funções meramente 

consultivas,  competindo­lhe dar  parecer  sobre  os  assuntos  referidos  nas  várias 

alíneas do n.º 1 do artigo 110.º da LOSJ e pronunciar­se sobre as demais temáticas 

elencadas nas várias alíneas do n.º 2 do mesmo preceito legal.  

O Conselho Consultivo visa fomentar dinâmicas e sinergias tendentes a estreitar a 

ligação  do  Tribunal  à  comunidade  onde  se  insere,  para  melhor  apreensão, 

compreensão, e participação, da  (e na), atividade  jurisdicional desenvolvida pelo 

Tribunal  Judicial  da  Comarca,  em  face  dos  circunstancialismos  vários  que,  em 

concreto, se verificam com impacto para esse efeito. É, pois, o órgão próprio para 

todos os seus membros (os que desenvolvem o seu trabalho no seio do Tribunal, os 

que coadjuvam e se interrelacionam, em termos funcionais, com o Tribunal; os que 

cooperam  e  se  interjecionam  com  a  função  jurisdicional  e  aqueles  que  são  os 

denominados  «utentes»  dos  seus  serviços)  conhecerem  a  realidade  das 

circunstâncias  em  que  se  administra  a  justiça,  quer  sejam  referentes  aos meios 

disponíveis; às carências e necessidades constatadas a nível dos recursos humanos, 

financeiros, do edificado, equipamentos e procedimentos seguidos. E, assim, poder 

dar parecer sobre os planos de atividades definidos, a organização e funcionamento 

administrativo  implementados  e  pronunciar­se,  para  além  do  demais,  sobre 

problemas vivenciados e/ou conhecidos, e apresentar proposta de resolução para 
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os mesmos ou, e suma, sobre formas de intervenção mais úteis e eficazes, no sentido 

da melhoria na evolução da  resposta do  tribunal às  solicitações e expetativas da 

comunidade. 

Recomposto o Conselho Consultivo, e ultrapassado o período de confinamento geral 

decretado pelo Governo decorrente da  já  reportada  situação de pandemia,  com 

presença física da generalidade dos seus membros, e com redação da respetiva ata, 

que se mantem em arquivo, no ano de 2021, realizaram­se as reuniões ordinárias, 

com a data e o conteúdo, em súmula, a seguir reportado: 

No dia 26 de maio de 2021 – após a apresentação de todos os órgãos de gestão da 

Comarca e  reporte dos procedimentos até essa data  implementados no Tribunal, 

realizada pela senhora Juiz Presidente, todos os membros presentes  fizeram uma 

intervenção, com apresentação das entidades por si representadas, com indicação 

da respetiva atividade desenvolvida, dificuldades sentidas e propostas de atuação 

pretendidas.  Pela  senhora  Juiz  Presidente  foi,  ainda, manifestada  a  posição  do 

Conselho de gestão da Comarca no sentido de incentivar a apresentação, por todos, 

e cada um, no seio do Conselho Consultivo, das ineficiências ou carências conhecidas 

e a apresentação de propostas, opiniões ou pareceres para as ultrapassar, de forma 

a que possam ser por todos conhecidas, discutidas e, eventualmente, virem a ser 

acolhidas, de modo que o Tribunal se aproxime, verdadeiramente, da sociedade e 

das populações inseridas na Comarca. 

No dia 13 de outubro de 2021 – a senhora Juiz Presidente fez o reporte da atividade 

de  gestão  e  organização,  até  esse momento  desenvolvida,  em  toda  a  Comarca, 

seguida de discussão sobre essa temática entre todos. Foram reportados problemas 

específicos  carenciados  de  intervenção,  designadamente  decorrentes  da 

aglomeração de pessoas em determinados locais da cidade de Vila Real e conflitos 

assim  potenciados  entre  si,  com  implicações  na  segurança  e  descanso  dos 

residentes. Por todos os membros presentes foi demonstrado elevado interesse de, 
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no próximo ano civil, encetarem em conjunto com o órgão de gestão do  tribunal 

medidas concretas de ação com a comunidade e para esta.  
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IV. Recursos Humanos 

1. Juízes 

1.1. Quadro legal e em exercício de funções 

Nos termos do disposto no Decreto Lei n.º 49/2014, de 27 de março (ROFTJ), que 

aprovou a Regulamentação da LOSJ, o Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real, tem 

o quadro legal previsto de 23 a 26 Juízes. 

No ano de 2021, com o regresso às  funções  jurisdicionais do senhor  Juiz que até 

dezembro de 2020 exerceu funções de Presidente da Comarca, até julho, estiveram 

colocados 24 Juízes. Após o movimento judicial ordinário, e a verificação da jubilação 

de um  senhor  Juiz, a partir de  setembro de 2021,  ficaram colocados no Tribunal 

Judicial da Comarca 23 Juízes. 

Em  exercício  de  funções,  por  causa  de  uma  situação  de  ausência  ao  serviço 

prolongada, por doença, até setembro de 2021, estiveram 23 Juízes e, de setembro 

a dezembro, 22 Juízes.  

Refira­se, ainda, que, por no âmbito do movimento  judicial ordinário  terem  sido 

colocadas  três  senhoras  Juízes  em  licença  de  maternidade,  foram  alocados  à 

Comarca, a partir de setembro de 2021, três Juízes do «Quadro Complementar» para 

exercer as funções reportadas ao lugar das Juízes titulares, pelo respetivo período 

de tempo de licença. 

1.2. Colocação de Juízes 

Em  face da estrutura orgânica e  funcional do Tribunal  Judicial da Comarca, estão 

colocados na mesma, 10 Juízes em Juízos Centrais; 4 Juízes em Juízos Locais Criminal, 

5  Juízes  em  Juízos  Locais  Cível  e  4  Juízes  em  Juízos  de  Competência  Genérica, 

concretamente, atentos os critérios da matéria ou de especialização e territoriais, 

da forma seguinte: 
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 Juízos centrais de competência especializada 

Juízo Central Cível de Vila Real – 2 Juízes 

Juízo Central Criminal de Vila Real – 3 Juízes 

Juízo de Família e menores de Vila Real – 1 Juiz 

Juízo do Trabalho de Vila Real – 2 Juízes 

Juízo de Comércio de Vila Real – 1 Juiz 

Juízo de Execuções de Chaves – 1 Juiz 

 Juízos locais de competência especializada 

Juízo Local Cível de Vila Real – 2 Juízes 

Juízo Local Criminal de Vila Real – 2 Juízes 

Juízo Local Cível de Chaves – 2 Juízes 

Juízo Local Criminal de Chaves – 1 Juiz 

Juízo Local Cível de Peso da Régua – 1 Juiz 

Juízo Local Criminal de Peso da Régua – 1 Juiz 

 Juízos de competência genérica 

Alijó – 1 Juiz 

Montalegre – 1 Juiz 

Valpaços – 1 Juiz 

Vila Pouca de Aguiar – 1 Juiz  

 

1.3. Absentismo 

Na  análise  do  absentismo  ao  trabalho,  serão  atendidas  todas  as  situações  de 

ausência  ao  serviço,  voluntária  (pedido  de  dispensa  ou  licença)  ou  involuntária 
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(doença, licença ou outro impedimento para a prestação do trabalho), apenas não 

relevando,  naturalmente,  as  ausências  por  gozo  de  férias,  em  dias  feriado  e  de 

tolerância de ponto. 

Em face da  informação  inserida na plataforma de registo das ausências, ou faltas, 

verificamos que, no ano de 2021, ocorreram em número, percentagem, e por lugar, 

conforme expresso no quadro, e gráficos, que seguem: 

 

Tipo de falta 
Total 

de Dias 
% 

106 ­ Ausência Art.º 10.º, n.º 1 do EMJ ­ Dia Inteiro  15  1,89% 

120 ­ Dispensa de Serviço Artº 10º A, n.º 2 do EMJ (Desconta Sub. Refeição)  1  0,13% 

120­A ­ Dispensa de Serviço Artº 10º A, n.º 1 do EMJ (Desconta Sub. Refeição)  10  1,26% 

150 ­ Licença em Situação de Risco Clínico Durante a Gravidez  16  2,01% 

153 ­ Licença Parental Inicial – Mãe  256  32,18% 

156 ­ Licença Parental Complementar Alargada  71  8,93% 

157 ­ Falta para Assistência a Filho < 12 Anos ou Deficiente ou Doença Crónica  5  0,63% 

161 ­ Falta para Assistência a Familiares  13  1,63% 

172 ­ Internamento Hospitalar ­ Regime da Segurança Social  42  5,28% 

187 ­ Doença CGA (Até Ao 3º. Dia)  3  0,38% 

188 ­ Doença Ou Internamento CGA (A Partir do 4º Dia)  304  38,21% 

202 ­ Ausência Art.º 10.º, n.º do EMJ ­ Meio Dia  0,5  0,06% 

207 ­ Doença COVID19 (regime CGA)  12  1,51% 

40 ­ Doença ­ Regime da Segurança Social  41  5,15% 

6 ­ Falecimento de Familiar  4  0,50% 

82 ­ Dispensa de Serviço Art.º 10º A, n.º 1 do EMJ (Não Desconta Sub. Refeição)  2  0,25% 

Total Geral  795,5  100,00% 

Tabela 1 
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Gráfico 1 

Verifica­se  que  o  fundamento  para  as  ausências  ao  serviço  por  parte  dos 

senhores Juízes corresponderam, em número muito significativo, a situações de 

doença, com ou sem internamento, que no total representam 43,49% e ao gozo 

de períodos legais de licença de maternidade (normal e alargada), que no total 

representam 41,11%. 

Por outro lado, verifica­se que a grande parte das faltas por doença corresponde 

à situação de um senhor Juiz, que, praticamente, se manteve durante todo o ano 

de  2021.  As  faltas  por  gozo  de  licença  de maternidade  reportam­se  a  três 

senhoras  Juízes  colocadas  no  Tribunal  em  setembro  de  2021  e  que 

fundamentaram a colocação, nos respetivos lugares, de outros tantos senhores 

Juízes pertencentes ao «Quadro Complementar». 

O  remanescente das  faltas  correspondeu  a  situações  decorrentes  da doença 

Covid19,  ou  assistência  familiar  por  ela  determinada;  dispensas  de  serviço  e 

falecimento de familiar. 

Juízo central cível de Vila Real 
> Juiz 1
2%

Juízo central criminal de Vila Real > 
Juiz 3
0% Juízo de competência genérica 
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Juízo de competência genérica 
de Valpaços > Juiz 1 (Primeiro 

Acesso)
8%Juízo de competência genérica 

de Vila Pouca de Aguiar > Juiz 1
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Juízo de execução de Chaves > 
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Juízo do trabalho de Vila Real > 
Juiz 1
0%

Juízo local cível de Chaves > 
Juiz 2
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Juízo local cível de Peso da 
Régua > Juiz 1

11%
Juízo local cível de Peso da 
Régua > Juiz 1 (Interino)

4%

Juízo local cível de Vila Real > 
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1%

Juízo local cível de Vila Real > 
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9%

Juízo local criminal de Chaves > 
Juiz 1
1%

Juízo local criminal de Chaves > 
Juiz 1 (Interino)

0%

Juízo local criminal de Peso da 
Régua > Juiz 1

3%

Juízo local criminal de Vila Real 
> Juiz 1
37%

Juízo local criminal de Vila Real 
> Vagas de Auxiliar

1%

Absentismo
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Consigna­se que a determinação da taxa de absentismo alcançada – de 18,6% – 

resulta da contabilização do número de dias de trabalho em que se verificaram 

ausências, multiplicado por 100, sobre o número de trabalhadores, multiplicado 

pelo número de dias de trabalho.  

Em equação: Taxa de absentismo =  𝑛º 𝑑𝑖𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑎𝑢𝑠ê𝑛𝑐𝑖𝑎 ×100𝑛º 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑏𝑎𝑙ℎ𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 ×  𝑛º 𝑑𝑖𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑡𝑟𝑎𝑏𝑎𝑙ℎ𝑜 
Dias de trabalho em 2021 = 186 dias.  

Assim: 795,5 (dias de ausência) x 100 / 23 (n.º Juízes) x 186 (dias de trabalho) = 

18,6%. 

 

2. Magistrados do Ministério Público 

Nos  termos  do  disposto  no  artigo  8.º,  e  anexo  V,  do  ROFTJ,  em  relação  aos 

magistrados do Ministério Público, para o Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real, 

está previsto o quadro legal de 20 a 23 magistrados, sendo de 7 a 8 Procuradores da 

República e de 13 a 15 Procuradores­adjuntos. 

Atualmente, todos os magistrados do Ministério Público em exercício de funções nos 

tribunais de primeira instância são designados de Procuradores da República. 

No ano de 2021, conforme expresso no  relatório anual apresentado pelo  senhor 

magistrado do Ministério Público Coordenador da Comarca,  foram  colocados  21 

magistrados do Ministério Público, nos núcleos do Tribunal da Comarca, conforme 

quadro que segue. 

Núcleo  Magistrados do MP 
Vila Real  11 
Chaves  4 
Peso da Régua  2 
Alijó  1 
Montalegre  1 
Valpaços  1 
Vila Pouca de Aguiar  1 

Tabela 2 
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Como se referiu já, em conformidade com o regime legal estabelecido, a organização 

concreta  do  serviço  de  Procuradoria  da  República  junto  ao  Tribunal  Judicial  da 

Comarca de Vila Real e o reporte dos circunstancialismos inerentes aos seus recursos 

humanos e funcionamento são objeto de relatório próprio elaborado pelo senhor 

magistrado do Ministério Público Coordenador, pelo que, neste âmbito, não serão 

tratados, remetendo­se o seu conhecimento e análise para o identificado relatório 

próprio. 

 

3. Funcionários Judiciais 

Os mapas de pessoal das  secretarias dos  tribunais  judiciais de primeira  instância 

foram  aprovados  pela  Portaria  n.º  164/2014,  de  21  de  agosto,  alterada  pelas 

Portarias n.º 93/2017, de 6 de março, n.º 118/2019, de 18 de abril e n.º 372/2019, 

de 15 de outubro. 

Nos  termos  do  disposto  nas  identificadas  Portarias,  para  o  Tribunal  Judicial  da 

Comarca de Vila Real estão previstas as seguintes categorias de funcionários: 

­ Oficial de Justiça – 138 

­ Técnico de informática – 2 

­ Pessoal da carreira do regime geral – 11. 

 

3.1. Oficias de Justiça 

Atendendo  aos  senhores Oficiais  de  Justiça,  estão  previstos  138  lugares  (para  o 

serviço  das  secretarias  judiciais  e  para  o  serviço  da  Procuradoria  da  República), 

sendo  que,  no  ano  de  2021,  estiveram  em  exercício  de  funções,  em  número, 

categoria funcional e nos concretos Núcleos, conforme quadro que segue: 
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Quadro  Efetivos  Em Exercício 

Gestão da comarca de Vila Real  1  0  1 
Administrador Judiciário  1  0  1 

Núcleo de Alijó  7  7  7 
Escrivão Adjunto  2  2  1 
Escrivão Auxiliar  2  2  2 
Escrivão de Direito  1  1  1 
Técnico de Justiça Adjunto  1  1  1 
Técnico de Justiça Auxiliar  1  1  2 

Núcleo de Chaves  30  25  25 
Escrivão Adjunto  8  4  5 
Escrivão Auxiliar  10  10  10 
Escrivão de Direito  3  3  3 
Secretário de Justiça  1  1  1 
Técnico de Justiça Adjunto  4  3  3 
Técnico de Justiça Auxiliar  3  3  3 
Técnico de Justiça Principal  1  1  0 

Núcleo de Montalegre  6  5  5 
Escrivão Adjunto  2  1  1 
Escrivão Auxiliar  1  1  1 
Escrivão de Direito  1  1  1 
Técnico de Justiça Adjunto  1  1  1 
Técnico de Justiça Auxiliar  1  1  1 

Núcleo de Valpaços  6  6  6 
Escrivão Adjunto  2  2  1 
Escrivão Auxiliar  1  1  2 
Escrivão de Direito  1  1  1 
Técnico de Justiça Adjunto  1  1  1 
Técnico de Justiça Auxiliar  1  1  1 

Núcleo de Vila Pouca de Aguiar  8  8  8 
Escrivão Adjunto  3  3  3 
Escrivão Auxiliar  2  2  2 
Escrivão de Direito  1  1  1 
Técnico de Justiça Adjunto  1  1  1 
Técnico de Justiça Auxiliar  1  1  1 

Núcleo de Vila Real  69  67  66 
Escrivão Adjunto  18  18  19 
Escrivão Auxiliar  23  23  21 
Escrivão de Direito  8  8  8 
Secretário de Justiça  1  1  2 
Técnico de Justiça Adjunto  9  9  9 
Técnico de Justiça Auxiliar  7  7  6 
Técnico de Justiça Principal  1  1  1 
Técnico de Informática  2  0  0 

Núcleo do Peso da Régua  13  10  13 
Escrivão Adjunto  3  3  3 
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Escrivão Auxiliar  5  3  6 
Escrivão de Direito  2  2  2 
Técnico de Justiça Adjunto  2  1  1 
Técnico de Justiça Auxiliar  1  1  1 

Total Geral  140  128  131 
Tabela 3 

Verifica­se, assim, que se encontram por preencher, na totalidade, 11  lugares, 

sendo que, em relação a cada um dos Núcleos, a respetiva falta corresponde, em 

face do seu quadro, a 50% do mesmo. 

Vagas por preencher  Total de Vagas 
Escrivão Adjunto  5 
Chaves  4 
50%  4 

Montalegre  1 
50%  1 

Escrivão Auxiliar  2 
Peso da Régua  2 
40%  2 

Técnico de Justiça Adjunto  2 
Chaves  1 
25%  1 

Peso da Régua  1 
50%  1 

Total Geral  9 
Tabela 4 

Em relação aos senhores Oficiais de Justiça há que salientar que, em 21.12.2021, 

a média da  idade dos mesmos é de 54 anos, sendo que,  se analisarmos esta 

média por categorias profissionais, verificamos que é superior a ela em todas as 

categorias superiores a Escrivão Auxiliar/ Técnico de Justiça Auxiliar, conforme 

segue: 

Secretário de Justiça: 58,3 anos 

Escrivão de Direito/Técnico Justiça Principal: 57,8 anos 

Escrivão Adjunto/Técnico de Justiça Adjunto: 57,8 anos 

Escrivão Auxiliar/Técnico de Justiça Auxiliar: 49,3 anos 
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Salienta­se esta situação – da falta de Oficiais de Justiça e a média das suas idades 

– uma vez que assume particular acuidade no Tribunal Judicial da Comarca de 

Vila  Real  porquanto:  por  um  lado,  em  termos  geográficos,  os  Núcleos  são 

bastante distantes entre  si, o que,  aliado à  quase nula oferta de  transportes 

públicos frequentes, inviabiliza, muitas das vezes, a reorganização da prestação 

do  trabalho;  por  outro,  determina  uma  concentração  etária  em  faixa muito 

próxima da idade legal para a aposentação, com natural maior propensão para 

maleitas de saúde e desgaste funcional, o que muito dificilmente permitirá uma 

renovação  geracional,  sustentada  ao  nível  dos  serviços  e  na  inserção  no 

concreto,  e muito  específico,  tipo  de  trabalho  a  desenvolver  pelos  senhores 

Oficiais de Justiça. 

 

3.1.1. Absentismo 

Renova­se que, na análise do absentismo ao  trabalho, são atendidas todas as 

situações de ausência ao serviço, voluntária (pedido de dispensa ou licença) ou 

involuntária  (doença,  licença  ou  outro  impedimento  para  a  prestação  do 

trabalho), apenas não relevando, naturalmente, as ausências por gozo de férias, 

em dias feriado e de tolerância de ponto. 

Em face da informação inserida na plataforma de registo das ausências, ou faltas, 

verificamos que, no ano de 2021, ocorreram em número, percentagem, e por 

lugar, conforme expresso no quadro, e gráfico, que seguem: 

Tipo de falta  Total de Dias 
ACIDENTE EM TRABALHO  120 
CGA­Assistência a Familiares  46 
CGA­DOENCA DO FUNCIONARIO COM INTERNAMENTO HOSPITALAR(regime Convergente)  17 
CGA­Doença do Funcionário(a partir do 4ºdia)  1334 
CGA­Doença do Funcionário(até ao 3ºdia)  81 
COVID  ­  FUNCIONÁRIO  DE  JUSTIÇA  EM  ROTATIVIDADE  DE  FUNÇÕES,  DIA  DE  PERMANÊNCIA  NA 
RESIDÊNCIA, SEM PRESTAÇÃO DE TRABALHO À DISTÂNCIA  130 

COVID­CGA­Doença COVID 19 (Regime de Proteção Social Convergente)  54 
COVID­CGA­Isolamento  Profilático  de  funcionário  infetado  sem  doença,  ou  que  esteve  em  contacto 
próximo com infetado, sem prestação de trabalho à distância (Regime de Proteção Social Convergente)  38 
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COVID­Isolamento  Preventivo  Voluntário,  determinado  pela  DGAJ  ou  pelo  Administrador 
Judiciário/Secretário de Justiça  9 

COVID­SS­Acompanhamento  de  filho menor  12  anos  por  encerramento  de  escola  (Regime  Geral  da 
Segurança Social)  36 

DISPENSA DE SERVIÇO DOS MEMBROS DAS ASSEMBLEIAS DE VOTO  6 
DISPENSA DOS ELEITOS LOCAIS  0,43 
DISPENSA PARA CAMPANHA ELEITORAL DOS CANDIDATOS  ­ PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, ASSEMBLEIA 
REPUBLICA;ASSEMBLEIA REGIONAL; PARLAMENTO EUROPEU E AUTARQUIAS LOCAIS  76 

DISPENSAS DE SERVIÇO ( ARTº 59 Nº 6 DO EFJ)  252 
EXERCICIO DA ACTIVIDADE SINDICAL  8,15 
FALECIMENTO DE FAMILIAR  17 
GREVE  169,51 
MEIO DIA DISPENSA DOS ELEITOS LOCAIS  2 
Meio Dia­Trat.Ambulatorio,Consultas Médicas­ARTº185  13 
MEIOS DIAS DE DISPENSAS DE SERVIÇO ( ARTº 59 Nº 6 DO EFJ)  24,5 
REUNIÃO DE TRABALHADORES ­ MEIO DIA (ART.º 341.º LTFP)  18 
REUNIÃO DE TRABALHADORES (ART.º 341.º LTFP)  30,74 
SS­DOENÇA DE FUNCIONÁRIO (REGIME JURÍDICO DA SEGURANÇA SOCIAL)  8 
SS­FALTA PARA ASSISTÊNCIA A FILHO MAIOR DE 12 ANOS­Regime Geral da Segurança Social  3 
SS­FALTA PARA ASSISTÊNCIA A  FILHO MENOR DE 12 ANOS SEM  INTERNAMENTO HOSPITALAR­Regime 
Geral da Segurança Social  10 

SS­LICENÇA  PARENTAL  INICIAL  150  DIAS,  GOZADA  EXCLUSIVAMENTE  PELA  MÃE­Regime  Geral  da 
Segurança Social  102 

SS­LICENÇA POR RISCO CLINICO DURANTE A GRAVIDEZ­Regime Geral da Segurança Social  88 
TOLERÂNCIA DE PONTO­MEIO DIA  2 
TRATAMENTO AMBULATORIO CONSULTAS MEDICAS (ARTº.185º)  28,11 
TRATAMENTO AMBULATÓRIO/CONSULTAS MÉDICAS DEVIDO A ACIDENTE EM TRABALHO  3 
Total Geral  2726,44 

Tabela 5 

 Taxa de Absentismo por Juízo/Unidade Orgânica: 

Gestão da comarca de Vila Real   
Gestão da comarca de Vila Real  37,45% 

Núcleo de Alijó   
Juízo de competência genérica de Alijó  11,59% 
Procuradoria da República – Alijó  16,52% 

Núcleo de Chaves   
Juízo de execução de Chaves  7,50% 
Juízo de proximidade de Boticas  1,41% 
Juízo local cível de Chaves  2,88% 
Juízo local criminal de Chaves  6,29% 
Procuradoria da República – Chaves  17,56% 
Unidades Centrais do núcleo de Chaves  42,41% 

Núcleo de Montalegre   
Juízo de competência genérica de Montalegre  0,38% 
Procuradoria da República – Montalegre  3,18% 

Núcleo de Valpaços   
Juízo de competência genérica de Valpaços  1,61% 
Procuradoria da República – Valpaços  3,37% 

Núcleo de Vila Pouca de Aguiar   
Juízo de competência genérica de Vila Pouca de Aguiar  10,52% 
Procuradoria da República ­ Vila Pouca de Aguiar  6,22% 

Núcleo de Vila Real   
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Juízo central cível de Vila Real  2,69% 
Juízo central criminal de Vila Real  13,60% 
Juízo de família e menores de Vila Real  3,46% 
Juízo de proximidade de Mondim de Basto  10,19% 
Juízo de proximidade de Murça  0,28% 
Juízo de proximidade de Sabrosa  2,40% 
Juízo do comércio de Vila Real  13,76% 
Juízo do trabalho de Vila Real  6,60% 
Juízo local cível de Vila Real  4,46% 
Juízo local criminal de Vila Real  6,95% 
Procuradoria da República ­ Vila Real  6,60% 
Unidades Centrais do núcleo de Vila Real  10,83% 

Núcleo do Peso da Régua   
Juízo de proximidade de Mesão Frio  0,44% 
Juízo local cível de Peso da Régua  4,58% 
Juízo local criminal de Peso da Régua  5,27% 
Procuradoria da República ­ Peso da Régua  1,79% 
Unidades Centrais do núcleo de Peso da Régua  12,92% 

Tabela 6 

 
Gráfico 2 

 

A taxa de absentismo média da Comarca é de 8,92%, o que corresponde a um 

número médio de faltas por funcionário de 19,61 dias/ano. 

Relativamente às causas para as ausências ao serviço, verifica­se que a imensa 

maioria  das  faltas  por  parte  dos  senhores  Oficiais  de  Justiça  decorrem  de 
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situações de doença, incluindo de Covid e necessidade de assistência familiar; de 

acidentes de serviço; dispensas de serviço e do exercício do direito à greve. 

3.2. Técnico Superior 

De acordo com a Portaria 118/2019, de 18 de abril, está previsto, como  lugar de 

quadro para o Tribunal  Judicial da Comarca, um  técnico  superior para  integrar o 

Gabinete de Apoio Técnico ao Conselho de Gestão. 

No ano de 2021, pese embora tenha sido aberto procedimento para esse efeito, não 

foi preenchido esse lugar. 

 

 

3.3. Assistentes Técnicos/Operacionais 

Nos termos das identificadas Portarias, para o Tribunal da Comarca está definido, na 

categoria de Assistente Técnico/Assistente Operacional, o total de 9 lugares. 

No ano de 2021, verificaram­se os  lugares de efetivo e em exercício de  funções, 

conforme segue: 
 

Quadro  Efetivos  Em Exercício 
Núcleo de Chaves  2  2  2 
Assistente Operacional  1  0  0 
Assistente Técnico  1  2  2 

Núcleo de Vila Real  7  4  4 
Assistente Operacional  4  3  2 
Assistente Técnico  3  1  2 

Núcleo de Peso da Régua  0  1  1 
Assistente Técnico  0  1  1 

Núcleo de V. Pouca Aguiar  0  1  1 
Assistente Operacional  0  1  1 

Total Geral  9  8  8 
Tabela 8 

 
Quadro  Efetivos  Em Exercício 

Núcleo de Vila Real  1  0  0 
Técnico superior  1  0  0 

Total Geral  1  0  0 
Tabela 7 



 
Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real 

 

 

P á g i n a  40 | 143 

 

3.3.1. Absentismo 
  N. Dias 

Unidades Centrais do núcleo de Chaves  70,5 

CGA­Doença do Funcionário(a partir do 4ºdia)  51 
DISPENSA PARA CAMPANHA ELEITORAL DOS CANDIDATOS ­ PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, ASSEMBLEIA 

REPUBLICA;ASSEMBLEIA REGIONAL; PARLAMENTO EUROPEU E AUTARQUIAS LOCAIS  9 

DISPENSAS DE SERVIÇO ( ARTº 59 Nº 6 DO EFJ)  3 

GREVE  1 

Meio Dia­Trat.Ambulatorio,Consultas Médicas­ARTº185  0,5 

TRATAMENTO AMBULATORIO CONSULTAS MEDICAS (ARTº.185º)  6 

Unidades Centrais do núcleo de Peso da Régua  59,06 
COVID­SS­Acompanhamento de filho menor 12 anos por encerramento de escola (Regime Geral da 

Segurança Social)  15 

COVID­SS­Acompanhamento de Isolamento Profilático de filho menor de 12 anos, determinado pela 
Autoridade de Saúde (Regime Geral da Segurança Social)  10 

DISPENSA DE SERVIÇO DOS MEMBROS DAS ASSEMBLEIAS DE VOTO  1 
DISPENSA PARA CAMPANHA ELEITORAL DOS CANDIDATOS ­ PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, ASSEMBLEIA 

REPUBLICA;ASSEMBLEIA REGIONAL; PARLAMENTO EUROPEU E AUTARQUIAS LOCAIS  18 

DISPENSAS DE SERVIÇO ( ARTº 59 Nº 6 DO EFJ)  5 

GREVE  1,7 

Meio Dia­Trat.Ambulatorio,Consultas Médicas­ARTº185  1 

REUNIÃO DE TRABALHADORES ­ MEIO DIA (ART.º 341.º LTFP)  0,5 

SS­DOENÇA DE FUNCIONÁRIO (REGIME JURÍDICO DA SEGURANÇA SOCIAL) 5 

TRATAMENTO AMBULATORIO CONSULTAS MEDICAS (ARTº.185º)  1,86 

Unidades Centrais do núcleo de Vila Real  92 

CGA­DOENCA DO FUNCIONARIO COM INTERNAMENTO HOSPITALAR(regime Convergente)  1 

CGA­Doença do Funcionário(a partir do 4ºdia)  70 

DISPENSAS DE SERVIÇO ( ARTº 59 Nº 6 DO EFJ)  13 

FALECIMENTO DE FAMILIAR  3 

MEIOS DIAS DE DISPENSAS DE SERVIÇO ( ARTº 59 Nº 6 DO EFJ)  3 

TRATAMENTO AMBULATORIO CONSULTAS MEDICAS (ARTº.185º)  2 

Total Geral  221,56 

Tabela 9 
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Núcleo/Serviço  Dias de faltas  Tx Absentismo 

Núcleo de Chaves  70,50  15,84 

Núcleo do Peso da Régua  59,06  12,73 

Núcleo de Vila Pouca de Aguiar  0,00  0,00 

Núcleo de Vila Real  92,00  10,36 

   221,56  10,21 % 

Tabela 10 

 
Gráfico 3 

 
A taxa de absentismo média da Comarca, relativamente aos AT e AO, é de 10,21%, o que 

corresponde a um número médio de faltas por funcionário de 27,7 dias/ano. 
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V. Recursos financeiros: Orçamento e sua Execução   

Nos termos do disposto no artigo 108º, nº 2, alínea b) da LOSJ «cabe ao Conselho de 

Gestão da Comarca a aprovação do projeto de orçamento para a comarca, a submeter 

a aprovação final do Ministério da Justiça, com base na dotação por esta previamente 

estabelecida», competindo­lhe, ainda, nos termos do disposto na alínea c), a «promoção 

de alterações orçamentais». 

Conforme  dispõe  o  artigo  106º,  n.º  1,  alínea  i)  da  LOSJ,  compete  ao Administrador 

Judiciário assegurar a distribuição do orçamento, após a respetiva aprovação. 

Para  toda  a  Comarca  é organizado  um único  orçamento,  com  execução  orçamental 

centralizada na sua sede, com uma única conta bancária. 

Materialmente,  ou  em  termos  práticos,  o  Tribunal  Judicial  da  Comarca  não  tem 

orçamento próprio, tendo uma dotação orçamental que é executada, mediante inserção 

na respetiva plataforma dos cabimentos autorizados pela DGAJ. 

No ano de 2021, no âmbito das competências próprias e delegadas pela DGAJ, manteve­

se o sistema que existia, tendo a senhora Administradora Judiciária delegado no senhor 

Secretário de Justiça a exercer funções no edifício sito na Av. Almeida Lucena, em Vila 

Real, o registo de todas faturas – que lhe são remetidas por cada Núcleo – que depois 

de  rececionadas  localmente,  são  arquivadas  na  pasta de  prestação  de  contas,  para 

efetivo registo. A senhora Administradora procede à verificação e validação das faturas. 

A compra de material na «central de compras» e respetiva gestão é centralizada na sede 

da Comarca e, em 2021, manteve­se como atribuição adstrita ao senhor Secretário de 

Justiça que exerce funções no Palácio da Justiça de Vila Real. 

Os  senhores  Escrivães  de  cada  Juízo  comunicam  até  ao  dia  20  de  cada  mês  as 

necessidades  de  aquisição  para  o mês  seguinte,  sendo  as  compras  aprovadas  pela 

senhora Administradora Judiciária e executadas pela DGAJ. 

Desde abril de 2021, os senhores Oficiais de justiça em exercício de funções no Gabinete 

de  Apoio  à  Gestão,  sob  orientação  da  senhora  Administradora,  organizam  os 
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procedimentos  necessários  para  a  cabimentação  orçamental  para  colmatar  as 

necessidades verificadas, para além das consideradas «correntes».  

Com estes  considerandos, a nível dos  recursos  financeiros atribuídos  ao Tribunal da 

Comarca, no ano de 2021, reporta­se que existiu a dotação  inicial de € 512.296,00, e 

alterações orçamentais no valor de € 47.446,10, ficando, dessa forma, o montante da 

dotação total em € 559.742,10. 

Para verificação e apreciação dos gastos efetuados, enquadramento ou designação dos 

mesmos, período de  tempo e  respetivo montante, reproduz­se o mapa de execução 

orçamental, constante da plataforma oficial, conforme segue: 

Rubrica Designação Dot. Inicial € Alt. Orc. €. Dot. Corr. €. Cab. Mês. €. Cab. Acum. €. Comp. Mês. €. Comp. Acum. €. Pag. Mês. €. Pag. Acum. €. Saldo Cab. €. Saldo Comp. €. Saldo Pag. €. 

02.01.02.A0.00 (OF) Combustíveis e Lubrificantes 4 000,00 € 0,00 € 4 000,00 € 0,00 € 1 056,15 € 0,00 € 1 056,15 € 71,98 € 1 056,15 € 2 943,85 € 2 943,85 € 2 943,85 € 

02.01.02.A0.09 (OF) Combustíveis e Lubrificantes - anos findos 0,00 € 495,84 € 495,84 € 0,00 € 495,84 € -111,27 € 384,57 € 0,00 € 384,57 € 0,00 € 111,27 € 111,27 € 

02.01.04.A0.00 (OF) Limpeza e Higiene 1 800,00 € 0,00 € 1 800,00 € 0,00 € 1 560,45 € 0,00 € 1 560,45 € 178,69 € 1 372,54 € 239,55 € 239,55 € 427,46 € 

02.01.04.A0.09 (OF) Limpeza e Higiene - anos findos  382,95 € 0,00 € 382,95 € 0,00 € 162,81 € 0,00 € 162,81 € 0,00 € 162,71 € 220,14 € 220,14 € 220,24 € 

02.01.05.00.00 (OF) Alimentação – Refeições confecionadas 36,00 € -36,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

02.01.07.00.00 (OF) Vestuário e Artigos Pessoais 180,00 € -12,00 € 168,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 168,00 € 168,00 € 168,00 € 

02.01.08.A0.00 (OF) Papel 8 800,00 € 0,00 € 8 800,00 € 0,00 € 8 708,69 € 0,00 € 8 708,69 € 0,00 € 4 569,57 € 91,31 € 91,31 € 4 230,43 € 

02.01.08.A0.09 (OF) Papel - anos findos 49,36 € 0,00 € 49,36 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 49,36 € 49,36 € 49,36 € 

02.01.08.B0.00 (OF) Consumiveis de Impressão 2 800,00 € 0,00 € 2 800,00 € 2 533,87 € 2 533,87 € 2 533,87 € 2 533,87 € 0,00 € 0,00 € 266,13 € 266,13 € 2 800,00 € 

02.01.08.B0.09 (OF) Consumiveis de Impressão - anos findos 334,56 € 0,00 € 334,56 € 0,00 € 334,56 € 0,00 € 334,56 € 0,00 € 334,56 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

02.01.08.C0.00 (OF) Outros  2 650,00 € -0,50 € 2 649,50 € 0,00 € 2 517,71 € 0,00 € 2 517,71 € 657,65 € 1 868,30 € 131,79 € 131,79 € 781,20 € 

02.01.08.C0.09 (OF) Outros - anos findos 1 359,76 € 0,00 € 1 359,76 € 73,08 € 1 121,04 € 73,08 € 1 121,04 € 72,30 € 1 118,32 € 238,72 € 238,72 € 241,44 € 

02.01.08.C1.00 (OF) Outros - Envelopes  4 800,00 € 0,00 € 4 800,00 € 0,00 € 4 643,25 € 0,00 € 4 643,25 € 0,00 € 4 643,25 € 156,75 € 156,75 € 156,75 € 

02.01.08.C2.00 (OF) Outros - Contracapas  1 100,00 € 850,00 € 1 950,00 € 0,00 € 1 940,74 € 0,00 € 1 940,74 € 221,40 € 1 266,90 € 9,26 € 9,26 € 683,10 € 

02.01.08.C3.00 (OF) Armazenamento Digital - Pens / Cds  24,00 € 0,00 € 24,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 24,00 € 24,00 € 24,00 € 

02.01.11.00.00 (OF) Material de Consumo Clínico 800,00 € 0,00 € 800,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 800,00 € 800,00 € 800,00 € 

02.01.17.00.00 (OF) Ferramentas e Utensílios 40,00 € -40,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

02.01.18.A0.00 (OF) Livros e Documentação Técnica 60,00 € 74,45 € 134,45 € 18,00 € 134,45 € 18,00 € 134,45 € 18,00 € 134,45 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

02.01.18.A0.09 (OF) Livros e Documentação Técnica - anos findos  18,00 € 0,00 € 18,00 € 0,00 € 18,00 € 0,00 € 18,00 € 0,00 € 18,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

02.01.19.00.00 (OF) Artigos Honoríficos e de Decoração 80,00 € 0,00 € 80,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 80,00 € 80,00 € 80,00 € 

02.01.21.00.00 (OF) Outros Bens 12000,00 € 333,00 € 12 333,00 € 4 391,49 € 12 315,85 € 4 391,49 € 12 315,85 € 3 022,21 € 10 911,99 € 17,15 € 17,15 € 1 421,01 € 

02.01.21.00.00 (OI) Outros Bens 0,00 € 5 160,34 € 5 160,34 € 5 160,34 € 5 160,34 € 5 160,34 € 5 160,34 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 5 160,34 € 
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02.01.21.A0.09 (OF) Outros Bens - anos findos  0,00 € 2 283,35 € 2 283,35 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 2 283,35 € 2 283,35 € 2 283,35 € 

02.02.01.B1.00 (OF) Encargos das Instalações - Eletricidade 110 000,00 € 0,00 € 110 000,00 € 7 401,82 € 87 738,60 € 7 401,82 € 87 738,60 € 10 983,63 € 85 936,00 € 22 261,40 € 22 261,40 € 24 064,00 € 

02.02.01.B1.09 (OF) Encargos das Instalações - Eletric. - anos findos 3 695,16 € -3 695,16 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

02.02.01.B2.00 (OF) Encargos das Instalações - Água 8 190,00 € -675,00 € 7 515,00 € 1 467,69 € 7 107,90 € 1 467,69 € 7 107,90 € 1 846,80 € 7 022,72 € 407,10 € 407,10 € 492,28 € 

02.02.01.B2.09 (OF) Encargos das Instalações - Água - anos findos 1 598,42 € 0,00 € 1 598,42 € 0,00 € 703,53 € 0,00 € 703,53 € 0,00 € 703,53 € 894,89 € 894,89 € 894,89 € 

02.02.02.A0.00 (OF) Limpeza e Higiene 94 600,00 € 0,00 € 94 600,00 € 20 804,92 € 89 165,12 € 20 804,92 € 89 165,12 € 29 226,52 € 88 669,96 € 5 434,88 € 5 434,88 € 5 930,04 € 

02.02.02.A0.09 (OF) Limpeza e Higiene - anos findos  1 134,78 € 0,00 € 1 134,78 € 0,00 € 495,18 € 0,00 € 495,18 € 0,00 € 495,18 € 639,60 € 639,60 € 639,60 € 

02.02.03.00.00 (OF) Conservação de Bens 400,00 € 0,00 € 400,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 400,00 € 400,00 € 400,00 € 

02.02.03.00.00 (OI) Conservação de Bens 0,00 € 28 245,72 € 28 245,72 € 0,00 € 28 245,72 € 0,00 € 27 134,66 € 0,00 € 27 134,66 € 0,00 € 1 111,06 € 1 111,06 € 

02.02.03.01.00 (OF) Conservação de Bens - Extintores 50,00 € 0,00 € 50,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 50,00 € 50,00 € 50,00 € 

02.02.03.02.00 (OF) Conservação de Bens -Impressoras-Fax-Digitalizador 400,00 € 153,00 € 553,00 € 0,00 € 552,27 € 0,00 € 552,27 € 0,00 € 552,27 € 0,73 € 0,73 € 0,73 € 

02.02.03.03.00 (OF) Conservação de Bens - Edifícios 2 000,00 € 0,00 € 2 000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 2 000,00 € 2 000,00 € 2 000,00 € 

02.02.03.04.00 (OF) Conservação de Bens - Ar Condicionado 1 800,00 € 1 670,00 € 3 470,00 € 0,00 € 3 466,12 € 0,00 € 3 466,12 € 3 466,12 € 3 466,12 € 3,88 € 3,88 € 3,88 € 

02.02.03.05.00 (OF) Conservação de Bens - Elevadores 180,00 € 0,00 € 180,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 180,00 € 180,00 € 180,00 € 

02.02.03.06.00 (OF) Conservação de Bens - Outros 1 600,00 € -153,00 € 1 447,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1 447,00 € 1 447,00 € 1 447,00 € 

02.02.04.C0.00 (OF) Outros 102 200,00 € 0,00 € 102 200,00 € 7 764,95 € 93 179,40 € 7 764,95 € 93 179,40 € 23 294,85 € 93 179,40 € 9 020,60 € 9 020,60 € 9 020,60 € 

02.02.06.00.00 (OF) Locação de Material de Transporte 0,00 € 1 283,53 € 1 283,53 € 0,00 € 1 283,53 € 0,00 € 1 283,53 € 0,00 € 833,94 € 0,00 € 0,00 € 449,59 € 

02.02.06.A0.00 (OF) Locação de Material de Transporte 5 100,00 € -644,60 € 4 455,40 € 0,00 € 4 455,40 € 0,00 € 4 455,40 € 885,68 € 1 328,52 € 0,00 € 0,00 € 3 126,88 € 

02.02.08.A0.00 (OF) Locação de Outros Bens 19 760,00 € 0,00 € 19 760,00 € 0,00 € 1 645,38 € 0,00 € 1 645,38 € 0,00 € 1 645,38 € 18 114,62 € 18 114,62 € 18 114,62 € 

02.02.08.A0.09 (OF) Locação de Outros Bens - anos findos  1 645,38 € 0,00 € 1 645,38 € 0,00 € 1 645,38 € 0,00 € 1 645,38 € 0,00 € 1 645,38 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

02.02.09.C0.00 (OF) Comunicações Fixas de Voz 1 920,00 € 116,78 € 2 036,78 € 0,00 € 2 036,78 € 0,00 € 2 036,78 € 63,08 € 1 177,18 € 0,00 € 0,00 € 859,60 € 

02.02.09.C0.09 (OF) Comunicações Fixas de Voz - anos findos  920,56 € 36,72 € 957,28 € -7,78 € 949,50 € -7,78 € 949,50 € 0,00 € 142,62 € 7,78 € 7,78 € 814,66 € 

02.02.09.D0.00 (OF) Comunicações Móveis 200,00 € 160,00 € 360,00 € 0,00 € 360,00 € 0,00 € 360,00 € 26,37 € 158,88 € 0,00 € 0,00 € 201,12 € 

02.02.09.D0.09 (OF) Comunicações Móveis - anos findos  115,28 € 30,00 € 145,28 € 0,00 € 91,00 € 0,00 € 91,00 € 0,00 € 2,70 € 54,28 € 54,28 € 142,58 € 

02.02.10.A0.00 (OF) Transportes 1 120,00 € 0,00 € 1 120,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1 120,00 € 1 120,00 € 1 120,00 € 

02.02.11.A0.00 (OF) Representação dos Serviços 80,00 € 70,00 € 150,00 € 0,00 € 150,00 € 0,00 € 150,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 150,00 € 

02.02.11.A0.09 (OF) Representação dos Serviços - anos findos 337,50 € -70,00 € 267,50 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 267,50 € 267,50 € 267,50 € 

02.02.12.B0.00 (OF) Seguros - Outras  400,00 € 164,54 € 564,54 € 0,00 € 564,54 € 0,00 € 564,54 € 0,00 € 564,54 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

02.02.15.B0.00 (OF) Formação - Outras 120,00 € 0,00 € 120,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 120,00 € 120,00 € 120,00 € 

02.02.17.A0.00 (OF) Publicidade Obrigatória 300,00 € 0,00 € 300,00 € 0,00 € 155,23 € 0,00 € 155,23 € 0,00 € 155,23 € 144,77 € 144,77 € 144,77 € 

02.02.17.C0.00 (OF) Publicidade - Outra  40,00 € 0,00 € 40,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 40,00 € 40,00 € 40,00 € 

02.02.18.A0.00 (OF) Vigilância e Segurança 74 000,00 € 10 182,53 € 84 182,53 € 0,00 € 83 910,43 € 0,00 € 83 910,43 € 5 773,01 € 76 900,36 € 272,10 € 272,10 € 7 282,17 € 

02.02.18.A0.09 (OF) Vigilância e Segurança - anos findos  7,03 € 0,00 € 7,03 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 7,03 € 7,03 € 7,03 € 

02.02.19.C0.00 (OF) Assistência Técnica - Outros 5 400,00 € -400,00 € 5 000,00 € 0,00 € 2 724,03 € 0,00 € 2 724,03 € 303,47 € 1 331,57 € 2 275,97 € 2 275,97 € 3 668,43 € 
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02.02.19.C0.09 (OF) Assistência Técnica - Outros - anos findos  4 909,84 € 0,00 € 4 909,84 € 0,00 € 4 909,84 € 0,00 € 4 909,84 € 0,00 € 155,57 € 0,00 € 0,00 € 4 754,27 € 

02.02.19.C1.00 (OF) Assistência Técnica - AVAC 3540,00 € 0,00 € 3 540,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 3 540,00 € 3 540,00 € 3 540,00 € 

02.02.19.C1.09 (OF) Assistência Técnica - AVAC - anos findos 1 831,25 € 0,00 € 1 831,25 € 0,00 € 1 831,25 € 0,00 € 1 831,25 € 0,00 € 1 831,25 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

02.02.19.C2.00 (OF) Assistência Técnica - Elevadores  2400,00 € 0,00 € 2 400,00 € 0,00 € 2 184,48 € 0,00 € 2 184,48 € 0,00 € 1 501,83 € 215,52 € 215,52 € 898,17 € 

02.02.19.C2.09 (OF) Assistência Técnica - Elevadores - anos findos 309,96 € 0,00 € 309,96 € 0,00 € 206,64 € 0,00 € 206,64 € 0,00 € 206,64 € 103,32 € 103,32 € 103,32 € 

02.02.21.A0.00 (OF) Utilização de Infraestruturas de Transportes 900,00 € 0,00 € 900,00 € 50,90 € 665,90 € 50,90 € 665,90 € 103,75 € 665,90 € 234,10 € 234,10 € 234,10 € 

02.02.21.A0.09 (OF) Utilização de Infraestruturas Transp.-anos findos  109,61 € 0,00 € 109,61 € 0,00 € 81,90 € 0,00 € 81,90 € 0,00 € 81,90 € 27,71 € 27,71 € 27,71 € 

02.02.22.H0.00 (OF) Outros - Saúde no Trabalho 1 800,00 € 0,00 € 1 800,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1 800,00 € 1 800,00 € 1 800,00 € 

02.02.22.H0.09 (OF) Outros - Saúde no Trabalho - anos findos  444,00 € 0,00 € 444,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 444,00 € 444,00 € 444,00 € 

02.02.25.02.00 (OF) Outros Serviços - Outros 6 000,00 € 0,00 € 6 000,00 € -75,00 € 46,32 € -75,00 € 46,32 € 43,05 € 46,32 € 5 953,68 € 5 953,68 € 5 953,68 € 

02.02.25.03.00 (OF) Outros Serviços - Inspeção de Elevadores 80,00 € 0,00 € 80,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 80,00 € 80,00 € 80,00 € 

02.02.25.04.00 (OF) Outros Serviços - Inspeção de Veiculos 40,00 € 0,00 € 40,00 € 0,00 € 31,49 € 0,00 € 31,49 € 0,00 € 31,49 € 8,51 € 8,51 € 8,51 € 

02.02.25.05.00 (OF) Outros Serviços - Prestadoras Serviços de Limpeza 6 400,00 € 0,00 € 6 400,00 € -3 772,80 € 1 886,40 € -3 772,80 € 1 886,40 € 0,00 € 1 414,80 € 4 513,60 € 4 513,60 € 4 985,20 € 

02.02.25.A0.00 (OF) Outros Serviços 140,00 € 1 176,17 € 1 316,17 € 0,00 € 1 316,17 € 0,00 € 1 316,17 € 79,77 € 1 236,42 € 0,00 € 0,00 € 79,75 € 

02.02.25.A0.09 (OF) Outros Serviços - anos findos  0,00 € 79,77 € 79,77 € 0,00 € 79,77 € 0,00 € 79,77 € 0,00 € 79,77 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

03.05.02.J0.00 (OF) Juros de Mora 200,00 € 185,98 € 385,98 € 185,98 € 228,48 € 185,98 € 228,48 € 185,98 € 228,48 € 157,50 € 157,50 € 157,50 € 

03.05.02.J0.09 (OF) Juros de Mora - anos findos  2,60 € 32,03 € 34,63 € 0,00 € 30,85 € 0,00 € 30,85 € 0,00 € 30,85 € 3,78 € 3,78 € 3,78 € 

04.08.02.B0.00 (OF) Outras - Transferências para as familias 1 000,00 € 0,00 € 1 000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1 000,00 € 1 000,00 € 1 000,00 € 

06.02.03.A0.00 (OF) Outras Despesas Correntes - Outras 40,00 € 0,00 € 40,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 40,00 € 40,00 € 40,00 € 

06.02.03.A1.00 (OF) Despesas Bancárias 40,00 € -11,39 € 28,61 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 28,61 € 28,61 € 28,61 € 

07.01.07.A0.B0 (OF) Impressoras / Fotocopiadoras / Scanners 40,00 € 0,00 € 40,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 40,00 € 40,00 € 40,00 € 

07.01.09.A0.00 (OF) Equipamento Administrativo 40,00 € 0,00 € 40,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 40,00 € 40,00 € 40,00 € 

07.01.09.A0.B0 (OF) Equipamento Administrativo - Outros  200,00 € 0,00 € 200,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 200,00 € 200,00 € 200,00 € 

07.01.10.A0.B0 (OF) Equipamento Básico - Outros  1 200,00 € 0,00 € 1 200,00 € 773,50 € 773,50 € 773,50 € 773,50 € 0,00 € 0,00 € 426,50 € 426,50 € 1 200,00 € 

07.01.10.A0.B9 (OF) Equipamento Básico-Outros – anos findos 0,00 € 400,00 € 400,00 € 0,00 € 400,00 € 0,00 € 400,00 € 0,00 € 400,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

  
512 296,00 € 47 446,10 € 559 742,10 € 46 770,96 € 468 001,78 € 46 659,69 € 466 779,45 € 80 524,31 € 428 798,67 € 91 740,32 € 92 962,65 € 130 943,43 € 

Figura 1 

Fonte: GIS – mapa de execução orçamental de dezembro de 2021 

 

No ano de 2021, como tem vindo a suceder até esta data, o Conselho de Gestão não 

procedeu à elaboração e aprovação do orçamento,  tendo  conhecimento da dotação 

orçamental atribuída ao Tribunal Judicial da Comarca, sendo que a execução do mesmo 

foi sempre verificada pela senhora Administradora Judiciária. 
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Neste âmbito cumpre, no entanto, salientar que se mantêm exíguas as verbas atribuídas 

a este Tribunal Judicial de Comarca para satisfação das necessidades de funcionamento, 

mesmo  em  termos  básicos.  Por  isso,  também  em  2021,  foi  necessário  proceder  ao 

reforço do montante inicialmente atribuído. 
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VI. Instalações e equipamentos 

1. Instalações 

Em termos de instalações físicas, ou edificado, consigna­se que: 

­ A sede do Tribunal Judicial da Comarca situa­se em Vila Real, no denominado Palácio 

da Justiça, onde funcionam o Juízo Central Criminal; o Juízo de Família e Menores e o 

Juízo Local Criminal. No segundo piso deste edifício estão  instalados os gabinetes da 

senhora  Juiz  Presidente,  do  magistrado  do  Ministério  Publico  Coordenador;  da 

Administradora Judiciária; do gabinete de apoio à gestão e, desde setembro de 2021, o 

gabinete da senhora Assessora para a magistratura judicial.  

­ O Juízo Central Cível, o Juízo do Comércio, o Juízo do Trabalho e o Juízo Local Cível de 

Vila Real, estão instalados num edifício reabilitado para o efeito, sito na Avenida Almeida 

Lucena, em Vila Real. 

­ O Juízo de Execuções e os Juízos Locais Cível e Criminal, de Chaves, estão instalados no 

Palácio da Justiça, em Chaves. 

­ Em Alijó, Montalegre, Peso da Régua, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar, o Tribunal está 

instalado em «Palácios da Justiça». No entanto, em Montalegre, provisoriamente, pelo 

período  necessário  à  execução  das  obras  de  reparação  do  palácio  da  justiça 

(previsivelmente concluídas em abril de 2022), desde setembro de 2021, os serviços do 

tribunal estão instalados em edifício do arquivo municipal de Montalegre. 

­ O Juízo de Proximidade de Murça, encontra­se instalado em edifício denominado de 

palácio  da  justiça. Os  restantes  Juízos  de  Proximidade  estão  instalados  em  edifícios 

municipais. 
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2. Necessidades estruturais e de manutenção ou reparação dos edifícios. 

2.1. Alijó 

O  Tribunal  funciona  ao  nível  do  primeiro  andar  do  edifício,  de  acesso  público, 

inicialmente por escadaria exterior do acesso de rua para o piso térreo do edifício e, 

já no interior, por uma escadaria central, não dispondo de qualquer acessibilidade 

adequada  e  necessária  para  pessoas  com mobilidade  reduzida.  Assim,  continua, 

desde  logo,  a  revelar­se  imperioso  a  construção  de  uma  rampa  de  acesso  para 

pessoas com dificuldades motoras para acesso ao edifício e, no interior deste, de um 

elevador para o primeiro andar. 

Neste  edifício  tem  vindo,  há  anos,  a  evidenciar­se  problemas  significativos 

decorrentes de falta de reparação e manutenção, em toda a sua extensão, que, de 

igual modo, têm vindo a ser reportados, anualmente, mormente de infiltrações de 

água  pelo  telhado  e  caixilharias,  o  que  determina,  em  períodos  chuvosos,  a 

colocação  de  recipientes  para  recolha  da  água  pluvial  e  absoluta  ineficiência 

energética. O piso do chão onde está instalada a Secção mostra­se muito danificado 

pelo desgaste e levantamento dos tacos de madeira. 

As canalizações e o  saneamento encontram­se particularmente degradadas  (com 

uma  casa  de  banho  inoperacional  e perdas  de  águas  e  resíduos),  assim  como  a 

instalação elétrica, que demanda um novo sistema, em todo o edifício. O edifício 

tem grave deficiência energética e térmica, que demandou, em anos anteriores, a 

colocação de aparelhos de aquecimento e ar condicionado portáteis que não têm 

vindo a ser usados por, também eles serem ineficientes e fazerem ruído considerável 

para o seu funcionamento. 

Atenta a gradual e constante degradação das instalações, o Conselho de Gestão da 

Comarca tem diligenciado insistentemente pela realização de obras profundas neste 

edifício junto das entidades competentes.  
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Com  esse  fim  específico,  a  senhora  Juiz  Presidente  e  a  senhora  Administradora 

Judiciária agilizaram no sentido de expor a situação ao senhor Presidente da Camara 

de  Alijó,  tendo  com  ele  reunido  em  julho  de  2021,  que  se  mostrou  muito 

sensibilizado com a necessidade de intervenção no edifício e revelou disponibilidade 

para inscrever essas obras no plano de atividades. De seguida, foi agilizada reunião 

com  o  Instituto de Gestão  Financeira  e  Equipamentos  da  Justiça  (IGFEJ),  que  se 

concretizou, em setembro de 2021, com o senhor Vogal do IGFEJ, responsável pelo 

edificado,  e  já  com  a  presença  de  responsáveis  por  serviços  de  arquitetura  e 

engenharia, no âmbito da qual foi confirmada e assumida a realização de um projeto 

de  intervenção para as obras a realizar no edifício de Alijó, a concluir no primeiro 

trimestre de 2022 e com previsão de início de obras para meados do ano de 2022. 

Nessa decorrência, em outubro e novembro, foram realizadas as visitas técnicas ao 

edifício (por engenheiro do IGFEJ e engenheiro e arquiteto da empresa contratada) 

para  levantamento,  concreto,  do  estado  do  edifício  e  das  necessidades  de 

intervenção, visando a elaboração do projeto de intervenção. 

Atendendo que no período de inverno de 2021 se manteriam todas as deficiências 

energéticas e térmicas do edifício, sem qualquer tipo de estrutura e equipamento 

de  aquecimento,  ventilação  e  ar  condicionado  e  sem  uso  dos  aparelhos  de  ar 

condicionado movíveis (muito barulhentos e sem rendimento térmico), de forma a 

criar um mínimo de conforto para quem aí tem de exercer as suas funções, foram 

adquiridos pela Gestão da Comarca aquecedores elétricos e colocados na secção, 

gabinetes e sala de audiências.  

Sabendo­se que o projeto para a realização das obras necessárias foi, efetivamente, 

adjudicado e está em fase de execução, aguarda­se o normal desenvolvimento desse 

procedimento, com a convicção de que se seguirá, de imediato, o procedimento de 

adjudicação  da  obra  até  ao  final  do  primeiro  trimestre  deste  ano  de  2022  e  se 

iniciem, também de imediato, como previsto, os concretos trabalhos de intervenção 

a executar. 
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2.2. Núcleo de Chaves 

No Palácio da Justiça de Chaves foram realizadas obras de melhoramento na sala de 

audiências do piso 0 e nas casas de banho, mas mantem­se por resolver o problema 

das caixilharias (que ainda são de madeira e estão corroídas); da funcionalidade das 

portas que foram colocadas entre o átrio da entrada e o acesso à secretaria, bem 

como  do  sistema  de  acesso  e  controle da  rua  exterior,  na  fachada principal,  ao 

interior do edifício.  

Por  outro  lado,  em  janeiro  de  2021,  estava  elaborado,  pelo  IGFEJ,  projeto  para 

intervenção no piso ­1 do edifício, de forma a aí instalar parte da secretaria (Juízo de 

Execuções) e reformular a sala de audiências e sanitários aí já existentes.    

Inteiradas das  condições  físicas do edifício e das necessidades de  funcionalidade 

para os  serviços,  com auscultação do  senhor  Secretário de  Justiça que aí exerce 

funções,  ficou  patenteado  o  «desajuste»  do  projeto  elaborado  face  às  efetivas 

necessidades sentidas (como, entre outras, a troca de caixilharias; o aproveitamento 

da energia geotérmica disponível em Chaves e já com ponto no interior do edifício; 

de um espaço para formação e de espaço para tomar as refeições e arquivo, nele 

não comtempladas). 

Perante  esta  situação,  a  senhora  Juiz  Presidente  e  Administradora  Judiciária 

diligenciaram junto do IGFEJ e apresentaram, na reunião aí realizada, na perspetiva 

da melhoria do funcionamento dos serviços e das condições de trabalho, novo plano 

de obras para o piso ­1, que contempla uma sala de formação, uma zona de espólio 

e  outra de  copa,  a  substituição da  caixilharia  de  todas  as  janelas  e portadas  do 

edifício,  a  substituição  das  portas  de  acesso  às  unidades  orgânicas  e  ainda  a 

reestruturação da primeira parte do átrio de entrada. Este plano de  intervenção, 

alternativo ao pré­existente, foi compreendido e acolhido pelo IGFEJ, que iniciou os 

procedimentos para a realização dos respetivos projetos. 

No  final  do  ano  de  2021,  já  foram  realizadas  deslocações  técnicas  ao  edifício  e 

encontram­se em execução os projetos finais para a intervenção a realizar.  
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Salienta­se que, no ano de 2021, decorrente de diligências da Gestão da Comarca, 

foi implementado, no interior do edifício, ramal de energia geotérmica cedida pela 

Câmara Municipal de Chaves, que, agora, prevendo­se a sua distribuição e gestão 

interna,  com a  colocação dos aparelhos e equipamentos adequados, o que  trará 

grande benefício térmico ao edifício e a redução significativa de gastos de energia 

elétrica. 

No decurso do ano de 2021, o sistema de aquecimento, ventilação e ar condicionado 

foi intervencionado para resolução de anomalias. 

No final do ano de 2021, iniciaram­se obras para adaptação das celas, dotando­as de 

dimensões e condições em conformidade com as regras comunitárias, neste âmbito 

definidas. 

 

2.3. Montalegre 

O Palácio da Justiça de Montalegre comportava muitas e variadas deficiências que 

foram  sendo  reportadas,  para  além  de  não  dispor  de  acesso  para  pessoas  com 

mobilidade reduzida. O IGFEJ procedeu à elaboração de projeto para  intervenção, 

com adjudicação da obra em junho de 2021. 

Nessa  sequência,  as  obras  no  Palácio  da  Justiça  de Montalegre  iniciaram­se  em 

setembro do ano de 2021, prevendo­se que estejam concluídas em abril de 2022. 

O edifício  será  renovado em  toda a  infraestrutura e  virá  a oferecer  as melhores 

condições de funcionamento dos serviços e de trabalho. 

Perante a necessidade de realização de obras profundas e a calendarização para as 

mesmas, na totalidade do edifício, de forma a não se verificar qualquer limitação na 

administração da  justiça, assegurando, ainda, que todos os cidadãos tivessem, de 

forma  ininterrupta, acesso  ao  tribunal,  e os  funcionários e magistrados  tivessem 

condições dignificantes de trabalho, foi determinado pela senhora Juiz Presidente 

que se procedesse à mudança, física, dos serviços do tribunal. 
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Em  articulação,  pela  senhora  Administradora  e  Secretario  de  Justiça  de  Chaves, 

foram  encetadas  todas as diligências necessárias,  junto da Camara Municipal de 

Montalegre  no  sentido  de  ser  cedido  espaço  para  a  instalação  dos  serviços  do 

tribunal e junto do empreiteiro da obra para deslocação de equipamentos, que se 

veio a concretizar – que se  realça, com muito  trabalho e empenho, de  todos, de 

forma impecável –, logrando­se o início de funcionamento, logo após o período de 

férias judiciais de verão, no dia 1 de setembro de 2021, dos serviços do tribunal em 

parte do edifício do arquivo municipal de Montalegre, que havia sido inaugurado no 

verão de 2021. 

Assim, em instalações físicas novas, e com mobiliário pré­existente do município, os 

serviços do  tribunal ocupam uma parte  lateral do  identificado edifício municipal, 

com acesso direto, e próprio, da rua para essa lateral que ficou, em uso exclusivo, 

para os serviços do tribunal. Aí existe gabinete individual para a senhora Juiz e outro 

para  a  senhora magistrada  do MP;  espaço  próprio  e  individual  para  a  unidade 

orgânica e outro para os serviços do MP; e sala de audiências, reorganizada com a 

bancada do tribunal e adaptada para acolher todos os  intervenientes processuais, 

com  suficiente  dignidade  institucional.  As  testemunhas  aguardam  em  espaço 

contíguo, de circulação, equipado com cadeiras para esse efeito. 

Concluindo, no período de decurso das obras, o Juízo de Competência Genérica de 

Montalegre está a  funcionar – e bem – nas  instalações do Arquivo Municipal de 

Montalegre. 

Logo  que  seja  recebida  a  obra  no  Palácio  da  Justiça,  serão  encetadas  todas  as 

diligências necessárias para o regresso dos serviços do Tribunal à sua «casa».  

Apraz­nos, neste âmbito, saudar a concretização das necessárias e imprescindíveis 

intervenções no Palácio da Justiça de Montalegre. 
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2.4. Mondim de Basto 

Os  serviços  do  Tribunal,  no  Juízo  de  Proximidade  de Mondim  de  Basto,  estão 

instalados  no  local  onde  sempre  funcionaram,  desde  a  sua  criação  (antes  da 

reorganização de 2014, como tribunal de Mondim de Basto), no primeiro piso de um 

edifício municipal.  

Corresponde  a  um  espaço  estruturado  como  «antigamente»,  com  sanitários, 

secretaria, gabinetes de magistrados, biblioteca e sala de audiências,  sem espaço 

para  as  testemunhas aguardarem,  com piso em madeira,  sem placa, e  com  teto 

«falso», tudo em estado físico muito degradado. Aliás, estas instalações, ao longo de 

mais de 30 anos, não sofreram qualquer intervenção para conservação, adaptação 

ou melhoramento. 

Assim,  no  ano  de  2021, mantiveram­se  as  graves  deficiências  do  edifício,  com 

instalações  elétricas,  de  águas  e  sanitárias,  completamente  degradadas;  as 

caixilharias  de  madeira,  empenadas  e  corroídas,  sem  qualquer  sistema  de 

aquecimento ou de  frio, não  tendo, em  rigor, conforto algum quer para quem  lá 

trabalha quer para quem frequenta os serviços. Acentuaram­se, aliás, os problemas, 

e o perigo para a segurança e higiene, como a queda das placas do «teto falso» e a 

inoperacionalidade das instalações sanitárias.

Acresce que o acesso ao Juízo é feito por uma larga escadaria, interna do edifício, 

em  granito,  com  considerável  grau  de  inclinação  e  sem  corrimão,  impedindo, 

necessariamente, o acesso a pessoas com mobilidade reduzida e muito dificultadora 

do acesso a pessoas de idade mais avançada.   

A situação destas  instalações foi, também, expressamente, reportada pela senhor 

Juiz  Presidente  na  reunião  ocorrida  com  o  senhor  Vogal  do  IGFEJ,  que,  embora 

admitindo  conhecer  o  retratado  e  as  adversas  condições  de  funcionamento, 

transmitiu que não  seria, de modo algum,  viável  investir na  reabilitação daquele 

espaço, admitindo­se como plausível que os Serviços possam vir a  funcionar num 
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outro espaço, devidamente adaptado, não sendo, contudo, um projeto com o qual 

o IGFEJ se  comprometa, pelo menos, durante o ano de 2022. 

De forma a manter em funcionamento o Juízo de Proximidade de Mondim de Basto 

e, ainda, para obviar à situação de progressiva degradação, tentando assegurar que 

se mantenha um mínimo de condições de segurança e higiene no trabalho, a Gestão 

da  Comarca,  já  encetou  comunicações  com  a  Camara Municipal  de Mondim  de 

Basto, estando já agendada reunião com o seu Presidente para fevereiro de 2022, 

no sentido de, mais uma vez, reportar os problemas existentes e concertar forma de 

resolução dos mesmos, nomeadamente, ponderando a possibilidade de deslocação 

dos serviços do tribunal para espaço próprio, com condições, mínimas, de dignidade. 

 

2.5. Peso da Régua 

No Palácio da Justiça, onde se encontram instalados o Juízo Local Cível e o Juízo Local 

Criminal,  foram  realizadas obras, que  tiveram o seu  início em meados de 2020 e 

terminaram  em  junho  de  2021. As  obras  de  remodelação  realizadas  no  edifício, 

envolveram  a  adequação  das  celas,  substituição  de  caixilharias,  renovação  de 

instalações  sanitárias,  limpeza e pinturas e a  instalação de ar  condicionado,  com 

reorganização  de  espaços,  especialmente,  ao  nível  do  primeiro  piso,  e  ficaram 

concluídas em junho do ano de 2021. 

Durante o período de decurso das obras, os serviços do tribunal mantiveram­se no 

edifício,  sendo  as  audiências  de  julgamento  realizadas  no  auditório municipal  a 

Régua. De salientar, por isso, que desde janeiro de 2021, se verificou muito pouca 

higiene e segurança, sendo que as condições de trabalho dos senhores Oficiais de 

Justiça  e Magistradas  que  aí  exercem  funções  foram  particularmente  penosas  e 

limitativas, destacando­se a circunstância de as senhoras Juízes (duas) partilharem 

um espaço contiguo à sala de audiências do piso térreo, sem qualquer conforto de 

gabinete. 
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Assim,  de  janeiro  a  junho  de  2021,  a  Gestão  da  Comarca  acompanhou, 

particularmente de perto, a execução das obras e implementou procedimentos de 

forma a minorar as condições de trabalho nos serviços do Tribunal e a melhorar as 

condições  de  acesso  aos  mesmos  pelo  cidadão,  determinando  a  realização  de 

limpezas (muito pó e  lixo miúdo decorrente dos trabalhos), arranjos de espaços e 

higienização de equipamentos 

Pese embora a conclusão destas obras, em 2021, ainda persistiram dificuldades no 

funcionamento  do  novo  sistema  de  aquecimento,  ventilação  e  ar  condicionado 

instalado na sala de audiências do piso 1, que se tem vindo a reportar e a diligenciar 

para resolução. 

Por  outro  lado,  cumpre  referir  que  as  obras realizadas  não  contemplaram  a 

colocação  de  um  elevador  para  acesso  ao  primeiro  piso,  tendo­se  optado  pela 

colocação  de  uma  plataforma  de  cadeira  elevatória,  no  vão  da  escadaria  pré­

existente,  que  revela,  com  muita  frequência,  deficiências  operacionais  e  de 

funcionamento, o que determina uma constante necessidade de intervenção para a 

sua manutenção em funcionamento. 

Não  foram,  ainda,  incluídos  nas  obras  realizadas,  os  trabalhos  de  arranjo  e 

adaptação dos espaços correspondentes à «casa da porteira», no piso térreo, para 

copa  e  sala  de  refeições  dos  senhores  funcionários  e  para  guarda  de  objetos 

aprendidos e arquivo processual. Ainda no decurso das obras, após janeiro de 2021, 

a Gestão da Comarca, alertou para a necessidade de  intervenção nestes espaços, 

não  tendo,  contudo, merecido  acolhimento  por  parte  do  IGFEJ.  Encontra­se  em 

apreciação, a organização do espaço para arquivo, pela DGAJ. 
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2.6. Valpaços 

Os serviços do Tribunal em Valpaços estão instalados no primeiro piso do edifício, 

que tem acesso por escadaria e elevador e já se encontra dotado de sistema de ar 

condicionado e com condições suficientes ao nível de instalações. 

Em  2021,  a  Gestão  da  Comarca  interveio  ao  nível  do  sistema  de  aquecimento, 

ventilação e ar condicionado, tendo sido feitas reparações, assim como diligenciou 

pela substituição dos estores, exteriores que se encontravam estragadas, estando já 

prevista, para breve, a necessária, e pretendida, substituição. 

Perante o reporte, pela senhora Juiz de direito que aí exerce funções, da significativa 

deficiência na iluminação dos espaços, foi reposta toda a iluminação do interior do 

edifício. 

 

2.7. Vila Pouca de Aguiar 

O  Juízo  de  Competência Genérica  está  instalado  ao  nível  do  primeiro  andar  do 

edifício. Este edifício foi objeto de intervenção, significativa, a nível geral, durante o 

ano de 2018, ficando dotado de adequadas condições físicas e funcionais. Salienta­

se que, conforme aconteceu na intervenção realizada no edifício da Régua, também 

aqui não foi colocado elevador de acesso ao Juízo, existindo a plataforma elevatória 

de cadeira, acoplada à escadaria pré­existente, pelo que, também aqui se revelam 

as  dificuldades  de  operacionalidade  e manutenção  em  funcionamento,  para  ali, 

antes referidas.  

Tem,  ainda, de  se  salientar que no âmbito das obras  realizadas a  ligação  à  rede 

elétrica não foi objeto do projeto, e de intervenção, o que se veio a verificar no ano 

de 2021, com problemas de adequada potência de fornecimento de energia para os 

serviços  e  com  procedimentos  do  fornecedor,  que  visava,  aliás,  o  corte  do 

fornecimento de energia. Esta questão está já a ser tratada, pela Gestão da Comarca, 

de forma a se ultrapassar as limitações e entorses apresentados.  
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Cumpre,  ainda,  reportar  que,  em  2021,  foram  verificados  problemas  de 

entupimento das instalações sanitárias do piso térreo, que gerou uma inundação na 

parte do arquivo que só não teve danos maiores atenta a rápida  intervenção, no 

imediato. Contudo, o problema persiste e está a ser diligenciada a sua resolução. 

 

2.8. Vila Real ­ Palácio da Justiça (sede)  

Neste edifício, tem já vindo a ser reportadas, como muito necessárias, intervenções 

para  substituição  de  todas  as  caixilharias  de  madeira  existentes,  que  revelam 

acentuada degradação, por janelas com caixilhos de alumínio/pvc e vidros duplos, 

para  permitir  uma  maior  eficiência  a  nível  acústico  e  energético.  As  atuais 

caixilharias das janelas apresentam frinchas em toda a área, permitindo a entrada 

do frio e a não otimização do sistema de ar condicionado. Também as caixilharias 

dos corredores se encontram degradadas, deixando entrar a água das chuvas. 

Outra situação que tem vindo a ser, insistentemente, reportada e se mantem, com 

graves implicações na realização da justiça e no desgaste acrescido de tempo para a 

realização  dos  julgamentos,  prende­se  com  a  imperiosidade  em  proceder  à 

substituição/reformulação do isolamento acústico da sala de audiências principal. A 

acústica da sala de audiências principal é muito deficiente, dificultando a audição 

das declarações e depoimentos dos intervenientes, em face do «eco» que se gera, o 

que determina, muitas vezes, falhas e deficiências na gravação das intervenções e 

depoimentos  realizados  nas  audiências,  que  se  agravam  quando  é  utilizado  o 

sistema  de  videoconferência. Os  próprios  equipamentos  do  sistema  de  áudio  e 

gravação  desta  sala  de  audiências  estão  desgastados  e  obsoletos,  contribuindo, 

também, para a densificação da problemática reportada. 

É,  ainda,  problema,  de  reporte  renovado,  as  infiltrações  de  água  da  chuva  que 

continuam a verificar­se ao nível do sótão do edifício, onde está instalado o arquivo; 

na  cave, bem  como numa das  casas de banho do último piso,  escorrendo pelas 

paredes, e na cave. 
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No ano de 2021, procedeu­se, apenas, à pintura geral da parte interna da ala direita 

do piso térreo do edifício, com afagamento e envernizamento do soalho, onde se 

encontram instalados parte dos serviços e dos gabinetes dos senhores magistrados 

do Ministério Público. E foram pintadas as portas de acesso principal e acesso lateral 

ao edifício, com colocação de novas fechaduras. 

Por determinação da Gestão da Comarca,  em 2021, procedeu­se  a  trabalhos de 

limpeza de espaços e higienização, com colocação de sinalética interior, de acesso e 

sentido de circulação pelos espaços e retificação de procedimentos.  

No final do ano de 2021, iniciaram­se obras para adaptação das celas, dotando­as de 

dimensões e condições em conformidade com as regras comunitárias, neste âmbito 

definidas. Nessa sequência, foram iniciados os trabalhos de reorganização de espaço 

de biblioteca e  limpeza, alocação e  tratamento de equipamentos,  com  interesse 

histórico, em armários colocados nos corredores do edifício. 

 

2.9. Vila Real ­ Edifício sito na Avenida Almeida Lucena 

Após a reabilitação e adaptação, em 2017, foram instalados os Juízos Centrais Cível, 

Comércio e Trabalho e o  Juízo Local Cível, em edifício autónomo, sito na avenida 

Almeida Lucena, em Vila Real. 

Pese embora  terem sido  realizadas obras de  remodelação  integral desse edifício, 

para  instalação  do  Tribunal,  foram mantidas  as  janelas  originais,  e  o  chão  dos 

primeiros e segundo pisos, em madeira. Estas janelas, por apresentarem falhas entre 

si  e  o  parapeito,  permitem  uma  circulação  de  ar  que  torna  quase  ineficiente  o 

sistema de ar  condicionado  instalado no edifício e o  chão, por apresentar  falhas 

entre  as  tábuas  está,  já,  em  partes,  degradado  e  com manifestação  de  pouca 

resistência à circulação, potenciando quedas. 

Estas  anomalias  foram,  em  2021,  novamente  reportadas,  pugnando­se  que 

deveriam ser reparadas pela empresa que realizou as obras e foram encetadas as 
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diligências tendentes à sua reparação. Em relação às «frechas» das  janelas, foram 

realizados trabalhos para as tapar, o que não aconteceu com o piso de madeira. 

Anteriormente foi, ainda, reportada a necessidade de substituição da parta traseira 

de acesso ao edifício, também em madeira e com a parte  inferior corroída e sem 

qualquer  resistência,  o  que  coloca  em  causa  a  (in)segurança,  facilitando  a 

penetração abusiva ao edifício, o que ainda se manteve em 2021. 

Como  esta porta  é,  essencialmente, utlizada pelos  senhores Magistrados que  ali 

exercem funções (acesso do espaço de estacionamento) e se encontrava totalmente 

desprotegida de cobertura, por determinação da Gestão da Comarca foi realizado 

procedimento  para  colocação  de  uma  estrutura,  em  vidro,  a  funcionar  de 

resguardo/telheiro sobre a porta, permitindo, assim, mínimo conforto no acesso e 

abertura para entrada/saída do mesmo, em dias de muita chuva. 

Em 2021, no primeiro piso do edifício  foram  substituídas algumas das  tábuas do 

pavimento; o soalho de madeira de uma das casas de banho foi revestido a vinil; o 

aro de 13 portas foi vedado com silicone e perfurados os batentes  inferiores para 

melhor escoar as águas. 

Em  2021,  a  Gestão  da  Comarca  providenciou  pela  certificação  e  colocou  em 

funcionamento  regular  o  elevador  deste  edifício.  O  sistema  de  aquecimento, 

ventilação e ar condicionado foi intervencionado para resolução de anomalias. 

 

2.10. Boticas, Mesão Frio, Murça e Sabrosa 

O  Juízos  de  Proximidade  instalados  em  Boticas, Mesão  Frio, Murça  e  Sabrosa, 

correspondem  aos  espaços  onde,  até  à  reorganização  judiciária  de  2014, 

funcionavam  os  respetivos  Tribunais,  tendo  sido  objeto  de  intervenção  para  se 

adaptarem  aos  serviços  de  Juízos  de  Proximidade,  com  obras  realizadas  pelos 

respetivos municípios, estando dotados de espaços com razoáveis condições físicas. 
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Salienta­se que, em Sabrosa foi, ainda, colocado elevador que permite o acesso ao 

Juízo, por uma entrada comum aos serviços camarários, não dispondo, no entanto, 

de sistema de ar condicionado. 

No  Juízo  de  Murça  o  sistema  de  ar  condicionado  está  avariado,  tendo­se,  já 

diligenciado pela sua reparação.  

No Juízo de Boticas existe ar condicionado, em funcionamento nas zonas em utilização, 

que se encontra avariado nos restantes espaços, sendo, contudo, intenção da Gestão da 

Comarca, manter a operacionalidade e potencialidade da plenitude das instalações.  

No  Juízo de Mesão Frio o  sistema de ar condicionado  funciona normalmente,  sendo 

realizadas todas as manutenções preventivas que se mostram necessárias.  

 

3. Segurança e acessibilidade 

A nível de meios e dispositivos de segurança nos edifícios de tribunal, verifica­se que: 

­ Em Alijó, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar encontra­se sistema de alarme instalado no 

respetivo edifício. 

­ Em Peso da Régua, os alarmes de intrusão e de incêndio estão instalados. No entanto, 

só o do incêndio está a funcionar pois o de intrusão não se encontra operacional. 

­  Em  Chaves  e  Vila  Real  (Palácio  e  edifício  sito  na  Avenida  Almeida  Lucena),  estão 

instalados alarmes e dispõem de vigilância presencial, das 8.30 às 18.30 horas, em dias 

úteis. No entanto, só no Palácio da Justiça de Vila Real existe pórtico de entrada, em 

funcionamento, para deteção de metais. Em Chaves, em agosto de 2021, foi colocado 

um pórtico, que ainda não está a funcionar, pese embora as inúmeras reclamações feitas 

pelo Sr. Secretário e pela Gestão da Comarca.  

A  Gestão  da  Comarca,  em  2021,  propôs­se  colocar  em  funcionamento  os  alarmes 

instalados, o que se logrou concretizar em dezembro de 2021. 
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No que concerne às condições de acessibilidade aos edifícios onde funcionam os Juízos 

do Tribunal, não existem, ainda, equipamentos elevatórios para acesso de pessoas com 

mobilidade  reduzida, em Alijó, Mondim de Basto e Mesão  Frio,  porquanto não  têm 

elevador, nem plataformas elevatórias, apenas escadas. Reporta­se, contudo, que com 

a conclusão das obras, agora em curso, Montalegre ficará dotado de elevador. 

 

4. Equipamentos 

Reconhecendo­se o reforço que tem vindo a ser feito, ao nível de equipamentos, quer 

em decorrência de medidas adotadas pela DGAJ, quer da  insistência  (e persistência) 

para esse efeito realizada pela Gestão da Comarca, como aconteceu, em 2021, com a 

substituição  de  equipamentos  informáticos,  continua  a  verificar­se  a  falta 

fotocopiadoras  e  impressoras,  não  existindo  em  número  suficiente  para  todos  os 

Magistrados e Secções, o que determina a partilha das fotocopiadoras, com sobrecarga 

de utilização e necessidade de deslocações para recolha desse tipo de trabalho.  

Faltam, também, digitalizadores rápidos, que possibilitem a digitalização do expediente 

em  todos os Núcleos, de  forma a permitir que haja a possibilidade de colaboração à 

distância de Oficiais de Justiça de outros Núcleos.  

Apesar de, em 2021, terem sido entregues cadeiras e aparelhos de telefone fixo (que 

foram solicitados, e colocados, nas Portarias dos edifícios), faltam, ainda, telefones para 

as secções e cadeiras para os senhores magistrados. 
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VII. Unidades  Orgânicas:  movimento  e  cumprimento  dos  objetivos 

processuais  

1. Movimento Processual 

Indicadores de Gestão/Dados Estatísticos 

Para melhor entendimento dos critérios de verificação e taxas apresentadas no que 

se  reporta  ao movimento  processual,  consigna­se  o  significado  das mesmas  e  a 

equação realizada para a sua determinação quantitativa e percentual. 

Assim: 

­  A  Taxa  de  Resolução  (clearence  rate),  estabelece  a  razão  entre  o  número  de 

processos findos e o número de processos entrados, determinada pela equação:  

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑠𝑜𝑙𝑢çã𝑜 =  
𝑛º 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑠 𝑓𝑖𝑛𝑑𝑜𝑠𝑛º 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑠 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑎𝑑𝑜𝑠 × 100 

­ A Taxa de Recuperação (backlog rate), estabelece a razão entre o número de 

processos  findos  sobre a adição  resultante da  soma do número de processos 

pendentes com o número de processos entrados, determinada pela equação: 

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑐𝑢𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜 =  
𝑛º 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑠 𝑓𝑖𝑛𝑑𝑜𝑠𝑛º 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑠 𝑝𝑒𝑛𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 + 𝑛º 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑠 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑎𝑑𝑜𝑠  × 100 

­  A  Taxa  de  Congestão,  estabelece  a  razão  entre  o  número  de  processos 

pendentes no início do ano e o número de processo findos nesse ano (no caso 

de o período de análise corresponder a 1 mês, 3 meses ou 6 meses, divide­se o 

numerador por 12, 4 ou 2, respetivamente), com a equação: 

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝐶𝑜𝑛𝑔𝑒𝑠𝑡ã𝑜 =  
𝑛º 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑠 𝑝𝑒𝑛𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠𝑛º 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑠 𝑓𝑖𝑛𝑑𝑜𝑠  × 100 

­ A Taxa de Litigância, indica o número de processos entrados por mil habitantes 

(dados da população ­ Censos 2021), com a equação: 

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑙𝑖𝑡𝑖𝑔â𝑛𝑐𝑖𝑎 =  
𝑛º 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑠 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑎𝑑𝑜𝑠𝑛º 𝑑𝑒 ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑑𝑜 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜  × 1000 
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Em face dos elementos informativos inseridos na respetiva plataforma informática, no 

ano de 2021, por unidade orgânica e  lugar de  Juiz,  verificaram­se os  indicadores de 

gestão, conforme quadro que segue. 

 

ESTATÍSTICA OFICIAL ­ MAPA GERAL  INDICADORES DE GESTÃO 

          

Núcleo  Pendentes antes 
de 01­01­2021 

Entrados entre 
01­01­2021 e 31­

12­2021 

Findos entre 
01­01­2021 e 
31­12­2021 

Pendentes 
depois de 
31­12­2021 

Taxa de 
Resolução 

(clearance rate) 

Taxa de 
Recuperação 
(Backlog rate) 

Taxa de 
Congestão 

Taxa de 
Litigância 

Alijó ­ Juízo C. Genérica  201  386  326  261  84%  56%  62%  24,52% 

Chaves ­ JL Cível ­ Juiz 1  289  408  318  379  78%  46%  91%  9,57% 

Chaves ­ JL Cível ­ Juiz 2  240  389  324  305  83%  52%  74%  9,13% 

Chaves ­ JL Criminal  257  728  734  251  101%  75%  35%  17,08% 

Chaves ­ Juízo Execução  4278  1186  1571  3893  132%  29%  272%  6,38% 

Montalegre ­ Juízo C. Genérica  176  360  339  197  94%  63%  52%  38,80% 

P.Régua ­ JL Cível  263  280  328  215  117%  60%  80%  15,46% 

P.Régua ­ JL Criminal  109  370  380  99  103%  79%  29%  20,43% 

V.P.Aguiar ­ Juízo C. Genérica  280  626  587  319  94%  65%  48%  35,34% 

V.Real ­ JC Cível ­ Juiz 1  138  120  127  131  106%  49%  109%  0,65% 

V.Real ­ JC Cível ­ Juiz 2  94  124  128  90  103%  59%  73%  0,67% 

V.Real ­ JC Criminal ­ Juiz 1  39  29  43  25  148%  63%  91%  0,16% 

V.Real ­ JC Criminal ­ Juiz 2  34  43  41  36  95%  53%  83%  0,23% 

V.Real ­ JC Criminal ­ Juiz 3  39  38  41  36  108%  53%  95%  0,20% 

V.Real ­ JL Cível ­ Juiz 1  250  345  333  262  97%  56%  75%  6,95% 

V.Real ­ JL Cível ­ Juiz 2  161  387  312  236  81%  57%  52%  7,80% 

V.Real ­ JL Criminal ­ Juiz 1  147  535  568  114  106%  83%  26%  10,78% 

V.Real ­ JL Criminal ­ Juiz 2  132  556  565  123  102%  82%  23%  11,20% 

V.Real ­ Juízo Comércio  313  432  438  307  101%  59%  71%  2,32% 

V.Real ­ Juízo Fam. Menores  303  520  477  346  92%  58%  64%  5,12% 

V.Real ­ Juízo Trabalho ­ Juiz 1  291  320  379  232  118%  62%  77%  1,72% 

V.Real ­ Juízo Trabalho ­ Juiz 2  254  324  394  184  122%  68%  64%  1,74% 

Valpaços ­ Juízo C. Genérica  183  459  435  207  95%  68%  42%  2,47% 

Total Geral  8471  8965  9188  8248  102%  53%  92%  609,28% 

Tabela 11 
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1.1. Pendência Oficial por Núcleo e lugar de Juiz 

A. Juízo de Competência Genérica de Alijó 

 

 
Gráfico 4 

 
Gráfico 5 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada por quadrimestre, durante o ano de 2021, neste Juízo, foram proferidas 

112 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 91 decisões de mérito e 21 

«outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um  ligeiro 

aumento da pendência processual (de 201 para 261), refletido no maior número de 
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processos entrados do que processo que findaram, o resulta na taxa de resolução de 

84%. Assim, não se verificou o cumprimento do objetivo de redução da pendência. 

Atente­se,  contudo,  que  o  período  de  maior  aumento  da  diferença  entre  os 

processos entrados e findos corresponde com o segundo quadrimestre (sendo que, 

de janeiro a 6 de abril foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos 

judiciais), que compreende o período de férias judiciais, em que só se tramitam os 

processos de natureza urgente, o que, naturalmente, geraria o diferencial acrescido.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  60  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se  em  45.  Assim,  cumpriu­se  este  objetivo  fixado.  Reporta­se  que,  pese 

embora  as  limitações  decorrentes  do  período  de  confinamento  geral  e  regime 

excecional de suspensão de prazos, cumpriu­se este objetivo fixado, o que se torna 

particularmente  significativo  para  a  diminuição  das  pendências  e  demonstra  o 

trabalho dos senhores Juízes. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual  e  prolação  de  decisões  dentro  dos  prazos 

legalmente fixados para o efeito. 

No  ano  de  2021,  foram,  ainda,  cumpridos  os  objetivos  fixados,  reportados  à 

Secretaria,  de  organização  dos  objetos  apreendidos  à  ordem  dos  processos,  de 

destruição  dos  objetos  para  esse  fim  declarados,  de  limpeza  de  espaços  e 

organização dos processos em arquivo. 

Salienta­se,  ainda, que o  Juízo de Alijó,  tem  competência  genérica  e, por  ser de 

primeiro acesso (os senhores Juízes aqui colocados estão no inicio da carreira), no 

ano civil, em face do movimento judicial necessário, exercem funções dois senhores 

Juízes –  cada um deles em funções de setembro de um ano a julho do ano seguinte 

–,  pelo  que,  para  a  apresentação  dos  dados  estatísticos  e  dos  resultados  dos 
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objetivos (fixados para  janeiro a dezembro de cada ano), contribui o desempenho 

concreto de ambos, e de cada um, dos senhores Juízes.  

Decorrente da natureza da competência genérica deste Juízo, tem de se atender, 

ainda,  à maior  diversidade  de  questões  a  tratar  e  formas  de  processo  a  seguir 

(tramita processos de todas as  jurisdições, com exceção da  jurisdição  laboral e de 

execuções), que demandam, necessariamente, quer da parte da Secção, quer da 

parte do Juiz, um estudo mais alargado, bem como esforço acrescido de adaptação 

e versatilidade funcional.  

B. Juízo Local Cível de Chaves – Juiz 1 

 
Gráfico 6 

 
Gráfico 7 
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 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  neste  Juízo  –  J1,  foram 

proferidas 197 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 183 decisões de 

mérito e 14 «outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um aumento 

da pendência processual (de 289 para 379), refletido no maior número de processos 

entrados do que processo que  findaram, o  resulta na  taxa de  resolução de 78%. 

Assim, não se verificou o cumprimento do objetivo de redução da pendência. 

Atente­se,  contudo,  que  o  período  de  maior  aumento  da  diferença  entre  os 

processos entrados e findos corresponde com o segundo quadrimestre (sendo que,

de janeiro a 6 de abril, foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos 

judiciais), que compreende o período de férias judiciais, em que só se tramitam os 

processos de natureza urgente, o que, naturalmente, geraria o diferencial acrescido. 

Atente­se, ainda, que, como resulta do gráfico, no último quadrimestre se demostra 

uma tendência de recuperação clara.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  75  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se  em  140,3.  Assim,  não  se  cumpriu  este  objetivo  fixado.  Salienta­se,  no 

entanto, que o período de regime excecional de suspensão de prazos judiciais (quase 

3  meses)  e  limitações  na  realização  das  audiências  por  causa  da  situação  de 

pandemia,  foram  adiadas  ou  dadas  sem  efeito  muitas  diligências  por  motivos 

imputáveis às partes e seus mandatários. 

Neste Juízo­J1, foram cumpridos os objetivos fixados de priorização na tramitação 

dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização  processual  e  da 

tramitação processual dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 
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Consigna­se que a senhora Juiz – J1 – se manteve em funções neste lugar durante 

todo o ano de 2021. 

 

C. Juízo Local Cível de Chaves – Juiz 2 

 
Gráfico 8 

 
Gráfico 9 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  neste  Juízo­J2,  foram 

proferidas 266 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 199 decisões de 

mérito e 67 «outras». 
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Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um  ligeiro 

aumento da pendência processual (de 240 para 305), refletido no maior número de 

processos entrados do que processo que findaram, o resulta na taxa de resolução de 

83%. Assim, não se verificou o cumprimento do objetivo de redução da pendência. 

Atente­se,  contudo,  que  o  período  de  maior  aumento  da  diferença  entre  os 

processos entrados e findos corresponde com o segundo quadrimestre (sendo que, 

de janeiro a 6 de abril, foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos 

judiciais), que compreende o período de férias judiciais, em que só se tramitam os 

processos de natureza urgente, o que, naturalmente, geraria o diferencial acrescido.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  75  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 75,7. Assim, cumpriu­se este objetivo fixado. Salienta­se, também, que, 

apesar do período de regime excecional de suspensão de prazos judiciais (quase 3 

meses)  e  das  limitações  na  realização  das  audiências  por  causa  da  situação  de 

pandemia,  que  determinou  o  adiamento  de  muitas  diligências  por  motivos 

imputáveis  às  partes  e  seus  mandatários,  a  senhora  Juiz  conseguiu manter  os 

agendamentos dentro do período definido, o que se louva. 

Neste  Juízo­J2  foram,  também,  cumpridos os objetivos  fixados de  priorização na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e  prolação  de  decisões  pela  senhora  Juiz, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se que a senhora Juiz – J2 – se manteve em funções neste lugar durante 

todo o ano de 2021. 
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D. Juízo Local Criminal de Chaves 

 
Gráfico 10 

 
Gráfico 11 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada por quadrimestre, durante o ano de 2021, neste Juízo, foram proferidas 

225 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 220 decisões de mérito e 5 

«outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um  ligeiro 

decréscimo da pendência processual (de 257 para 251), refletido no menor número 

de processos entrados dos processos que findaram, o resulta na taxa de resolução 

de 101%. Assim, verificou­se o cumprimento do objetivo de redução da pendência. 
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Atente­se,  contudo,  que  o  período  de  maior  aumento  da  diferença  entre  os 

processos entrados e findos corresponde ao primeiro quadrimestre (sendo que, de 

janeiro a 6 de abril foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos 

judiciais),  sendo  o  segundo  quadrimestre,  já  de  redução  desse  valor  diferencial, 

apesar de  compreender o período de  férias  judiciais, em que  só  se  tramitam os 

processos  de  natureza  urgente,  o  que,  naturalmente,  geraria  valor  diferencial 

acrescido.  Atente­se,  ainda,  que  se  verifica  um  significativo  decréscimo  da 

pendência no último quadrimestre do ano, com um valor diferencial positivo, o que 

revela a recuperação do trabalho pelos senhores Juízes, que muito se releva. 

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  75  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 136 dias. Assim, não se cumpriu este objetivo fixado. No entanto, tem 

de se salientar que na jurisdição criminal, os julgamentos têm de ser marcados com 

uma dilação mínima de 30 dias e que em face do período de regime excecional de 

suspensão  de  prazos  judiciais  (quase  3  meses)  e  limitações  na  realização  das 

audiências por causa da situação de pandemia, foram adiadas ou dadas sem efeito 

muitas diligências por motivos imputáveis às partes e seus mandatários. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e prolação  de decisões dentro dos  prazos 

legalmente fixados para o efeito. 

No  ano  de  2021,  foram,  ainda,  cumpridos  os  objetivos  fixados,  reportados  à 

Secretaria,  de  organização  dos  objetos  apreendidos  à  ordem  dos  processos,  de 

destruição  dos  objetos  para  esse  fim  declarados,  de  limpeza  de  espaços  e 

organização dos processos em arquivo. 

 Consigna­se que, neste  lugar, esteve em exercício de funções um senhor Juiz até 

setembro  de  2021  e,  a  partir  de  setembro,  se  encontra  em  funções  uma  outra 

senhora Juiz titular. 
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E. Juízo de Execução de Chaves 

 
Gráfico 12 

 
Gráfico 13 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  pela  senhora  Juiz  foram 

proferidas 284 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 154 decisões de 

mérito e 130 «outras». 

Pendência:  em  2021,  verifica­se,  por  comparação  com  o  ano  anterior,  um 

significativo decréscimo da pendência processual (de 4278 para 3893), refletido no 

maior número de processos findos do que processos entrados, o resulta na taxa de 
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resolução de 132%. Assim, verificou­se, claramente, o cumprimento do objetivo de 

redução da pendência, que se louva. 

Atente­se,  que  neste  Juízo  se  verificou  um  decréscimo  contínuo  da  pendência 

processual ao longo de todo o período de tempo do ano, apenas menos acentuado 

no período correspondente ao segundo quadrimestre (sendo que, de janeiro a 6 de 

abril, foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos judiciais), que 

compreende o período de férias judiciais, em que só se tramitam os processos de 

natureza  urgente,  o  que,  mais,  e  muito  releva  para  o  diferencial  positivo  e 

desempenho da senhora Juiz.  

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  120  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 143. Assim, não se cumpriu este objetivo fixado. Salienta­se, no entanto, 

que o valor diferencial não é significativo e que teve impacto o período de regime 

excecional de  suspensão de prazos  judiciais  (quase 3 meses) e das  limitações na 

realização das audiências por causa da  situação de pandemia, que determinou o 

adiamento  de  muitas  diligências  por  motivos  imputáveis  às  partes  e  seus 

mandatários. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e  prolação  de  decisões  pela  senhora  Juiz, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se que a senhora Juiz se manteve em funções neste lugar durante todo o 

ano de 2021. 
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F. Juízo de Competência Genérica de Montalegre 

 
Gráfico 14 

 
Gráfico 15 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada por quadrimestre, durante o ano de 2021, neste Juízo, foram proferidas 

195 decisões que puseram termo ao processo, sendo 103 decisões de mérito e 92 

«outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um  ligeiro 

aumento da pendência processual (de 176 para 197), refletido no maior número de 

processos entrados do que processo que findaram, o resulta na taxa de resolução de 
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94%.  Assim,  por muito  pouco,  não  se  verificou  o  cumprimento  do  objetivo  de 

redução da pendência. 

Atente­se,  contudo,  que  o  período  de  maior  aumento  da  diferença  entre  os 

processos  entrados  e  findos  corresponde  com  os  dois  primeiros  quadrimestres 

(sendo que, de janeiro a 6 de abril foi período de confinamento geral, com suspensão 

dos prazos judiciais), compreendendo, o segundo, o período de férias judiciais, em 

que só se tramitam os processos de natureza urgente, o que, naturalmente, geraria 

o diferencial acrescido, no ultimo quadrimestre verifica­se um muito  significativo 

decréscimo das pendências, o que revela a recuperação do trabalho pelas senhoras 

Juízes, que muito se releva. 

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  60  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 53 dias. Assim, pese embora as  limitações decorrentes do período de 

confinamento geral e regime excecional de suspensão de prazos, cumpriu­se este 

objetivo fixado, o que se torna particularmente significativo e demonstra o trabalho 

das senhoras Juízes. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual  e  prolação  de  decisões  dentro  dos  prazos 

legalmente fixados para o efeito. 

No  ano  de  2021,  foram,  ainda,  cumpridos  os  objetivos  fixados,  reportados  à 

Secretaria,  de  organização  dos  objetos  apreendidos  à  ordem  dos  processos,  de 

destruição  dos  objetos  para  esse  fim  declarados,  de  limpeza  de  espaços  e 

organização dos processos em arquivo. 

Salienta­se, ainda, que o Juízo de Montalegre, tem competência genérica e, por ser 

de primeiro acesso (os senhores Juízes aqui colocados estão no inicio da carreira), 

no  ano  civil,  em  face  do movimento  judicial  necessário,  exercem  funções  dois 

senhores Juízes –  cada um deles em funções de setembro de um ano a julho do ano 
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seguinte –, pelo que, para a apresentação dos dados estatísticos e dos resultados 

dos objetivos (fixados ara janeiro a dezembro de cada ano), contribui o desempenho 

concreto de ambos, e de cada uma, neste caso, de duas senhoras Juízes.  

Decorrente da natureza da competência genérica deste Juízo, tem de se atender, 

ainda,  à maior  diversidade  de  questões  a  tratar  e  formas  de  processo  a  seguir 

(tramita processos de todas as  jurisdições, com exceção da  jurisdição  laboral e de 

execuções), que demandam, necessariamente, quer da parte da Secção, quer da 

parte do Juiz, um estudo mais alargado, bem como esforço acrescido de adaptação 

e versatilidade funcional.  

Salienta­se, por fim, que o Juízo de Montalegre, por causa das obras no Palácio da 

Justiça, mudou  de  instalações,  estando  em  funcionamento,  desde setembro  de 

2021, no edifício do arquivo municipal de Montalegre, o que demandou um esforço 

ainda mais acrescido para os senhores Oficiais de  Justiça que muito colaboraram 

para a concretização das mudanças dos serviços, no período de férias judiciais, o que 

permitiu que estivesse, plenamente, em funcionamento, no novo espaço, no dia 1 

de  setembro.  Em  relação  à  senhora  Juiz,  que  ingressou  no  Juízo  em  setembro, 

demandou  a  maior  flexibilização  para  a  adaptação  a  espaços  que,  embora 

adequados, são provisórios e não correspondem, integralmente, ao desejável num 

Tribunal.   
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G. Juízo Local Cível de Peso da Régua 

 

Gráfico 16 

 
Gráfico 17 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada por quadrimestre, durante o ano de 2021, neste Juízo, foram proferidas 

204 decisões que puseram termo ao processo, sendo 94 decisões de mérito e 110 

«outras».

Pendência:  em  2021,  verifica­se,  por  comparação  com  o  ano  anterior,  um 

significativo decréscimo da pendência processual  (de 263 para 215),  refletido no 

maior número de processos findos face ao número dos processos que entraram, o 
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resulta na taxa de resolução de 117%. Assim, verificou­se o cumprimento do objetivo 

de redução da pendência. 

Atente­se  que,  apesar  de  se  ter  verificado  um  aumento  da  diferença  entre  os 

processos entrados e findos no segundo quadrimestre (sendo que, de janeiro a 6 de 

abril, foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos  judiciais) que 

compreende o período de férias judiciais, em que só se tramitam os processos de 

natureza urgente, no terceiro quadrimestre verifica­se, novamente, a significativa 

diminuição das pendências, o que revela a recuperação do trabalho pelos senhores 

Juízes, que muito releva.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  90  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 93,3. Assim, praticamente, cumpriu­se este objetivo fixado. Salienta­se, 

também,  que,  apesar  do  período  de  regime  excecional  de  suspensão  de  prazos 

judiciais (quase 3 meses) e das limitações na realização das audiências por causa da 

situação  de  pandemia,  que  determinou  o  adiamento  de muitas  diligências  por 

motivos imputáveis às partes e seus mandatários, os senhores Juízes conseguiram 

manter  os  agendamentos muito  aproximado  ao  período  definido,  o  que muito 

releva. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual; da tramitação processual, e prolação de decisões pelos senhores Juízes, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se  que,  até  setembro  de  2021,  se manteve  em  exercício de  funções  a 

senhora Juiz que aqui se encontrava anteriormente e que, a partir de setembro e até 

dezembro,  exerceu  funções  um  senhor  Juiz  do  «Quadro  Complementar»,  em 

substituição da senhora Juiz titular, colocada no movimento ordinário de  julho de 

2021, que se manteve em licença de maternidade. 
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Salienta­se,  ainda,  que  o  senhor  Juiz  que  aqui  exerceu  funções,  de  setembro  a 

dezembro  de  2021,  coadjuvou,  após  outubro,  na  realização  de  audiências  de 

julgamento, um dia por semana, no Juízo Local Criminal de Vila Real­ J1, por o seu 

titular estar ausente, por doença.   

 

H. Juízo Local Criminal de Peso da Régua 

 
Gráfico 18 

 
Gráfico 19 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada por quadrimestre, durante o ano de 2021, neste Juízo, foram proferidas 
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126 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 120 decisões de mérito e 6 

«outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um relevante 

decréscimo da pendência processual (de 109 para 99), refletido no maior número de 

processos findos face ao número dos processos que entraram, o que resulta na taxa 

de resolução de 103%. Assim, verificou­se o cumprimento do objetivo de redução da 

pendência. 

Atente­se que,  antes de  se  verificar  um  significativo  aumento de pendências no 

segundo  quadrimestre  (sendo  que,  de  janeiro  a  6  de  abril,  foi  período  de 

confinamento  geral,  com  suspensão  dos  prazos  judiciais),  que  compreende  o 

período de férias judiciais, em que só se tramitam os processos de natureza urgente, 

houve uma redução, muito significativa, no primeiro que é, novamente, retomada 

no último quadrimestre, verificando­se, no final do ano um diferencial positivo. Esta 

situação revela o trabalho de recuperação de pendências por parte da senhora Juiz, 

muito relevante.  

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  60  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 66,3 dias. Assim, por muito pouco, não se cumpriu este objetivo fixado. 

No entanto, tem de se salientar que na jurisdição criminal, os julgamentos têm de 

ser marcados com uma dilação mínima de 30 dias e que em  face do período de 

regime excecional de suspensão de prazos judiciais (quase 3 meses) e limitações na 

realização das  audiências por  causa da  situação de pandemia,  foram  adiadas ou 

dadas  sem  efeito  muitas  diligências  por  motivos  imputáveis  às  partes  e  seus 

mandatários. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e prolação  de decisões dentro dos  prazos 

legalmente fixados para o efeito. 
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No  ano  de  2021,  foram,  ainda,  cumpridos  os  objetivos  fixados,  reportados  à 

Secretaria,  de  organização  dos  objetos  apreendidos  à  ordem  dos  processos,  de 

destruição  dos  objetos  para  esse  fim  declarados,  de  limpeza  de  espaços  e 

organização dos processos em arquivo. 

Consigna­se  que,  neste  lugar,  se  manteve  em  funções  a  senhora  Juiz  que 

anteriormente aqui estava colocada e que a mesma ainda acumulou o exercício de 

funções, no Juízo Local Criminal­J1, de Vila Real, no período de tempo compreendido 

entre  setembro  e  dezembro  de  2021,  tramitando  os  processos  com  terminação 

ímpar e realizando audiências de julgamento um dia por semana. Salienta­se, aliás, 

que, conjuntamente com mais 3 colegas, asseguraram, a integralidade do serviço do 

identificado lugar, por esse período de tempo, o que muito se releva e louva. 

 

I. Juízo de Competência Genérica de Valpaços 

 
Gráfico 20 
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Gráfico 21 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada por quadrimestre, durante o ano de 2021, neste Juízo, foram proferidas 

188 decisões que puseram termo ao processo, sendo 102 decisões de mérito e 86 

«outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um  ligeiro 

aumento da pendência processual (de 183 para 207), refletido no maior número de 

processos entrados do que processo que findaram, o resulta na taxa de resolução de 

95%.  Assim,  por muito  pouco,  não  se  verificou  o  cumprimento  do  objetivo  de 

redução da pendência. 

Atente­se,  contudo,  que  o  período  de  maior  aumento  da  diferença  entre  os 

processos entrados e findos corresponde com primeiro quadrimestre  (sendo que, 

de janeiro a 6 de abril foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos 

judiciais)  e  o  segundo  quadrimestre,  já  de  redução  desse  valor  diferencial, 

compreende o período de férias judiciais, em que só se tramitam os processos de 

natureza urgente, o que, naturalmente, geraria valor diferencial acrescido.  Atente­

se,  ainda,  que  se  verifica  um  significativo  decréscimo  da  pendência  no  último 

quadrimestre do ano, o que revela a recuperação do trabalho pelas senhoras Juízes. 
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Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  60  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 57,3 dias. Assim, pese embora as limitações decorrentes do período de 

confinamento geral e regime excecional de suspensão de prazos, cumpriu­se este 

objetivo fixado, o que se torna particularmente significativo e demonstra o trabalho 

das senhoras Juízes. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual  e  prolação  de  decisões  dentro  dos  prazos 

legalmente fixados para o efeito. 

No  ano  de  2021,  foram,  ainda,  cumpridos  os  objetivos  fixados,  reportados  à 

Secretaria,  de  organização  dos  objetos  apreendidos  à  ordem  dos  processos,  de 

destruição  dos  objetos  para  esse  fim  declarados,  de  limpeza  de  espaços  e 

organização dos processos em arquivo. 

Salienta­se, ainda, que o Juízo de Valpaços, tem competência genérica e, por ser de 

primeiro acesso (os senhores Juízes aqui colocados estão no inicio da carreira), no 

ano civil, em face do movimento judicial necessário, exercem funções dois senhores 

Juízes –  cada um deles em funções de setembro de um ano a julho do ano seguinte 

–,  pelo  que,  para  a  apresentação  dos  dados  estatísticos  e  dos  resultados  dos 

objetivos  (fixados ara  janeiro a dezembro de cada ano), contribui o desempenho 

concreto de ambos, e de cada uma, neste caso, de duas senhoras Juízes.  

Consigna­se  que,  neste  lugar,  até  setembro  de  2021  se manteve  em  funções  a 

senhora Juiz que anteriormente aí estava colocada e que, após setembro de 2021, 

exerceu funções uma senhora Juiz do «Quadro Complementar», em substituição da 

senhora  Juiz  titular,  colocada no movimento ordinário de  julho de  2021, que  se 

manteve em licença de maternidade. 

Decorrente da natureza da competência genérica deste Juízo, tem de se atender, 

ainda,  à maior  diversidade  de  questões  a  tratar  e  formas  de  processo  a  seguir 
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(tramita processos de todas as  jurisdições, com exceção da  jurisdição  laboral e de 

execuções), que demandam, necessariamente, quer da parte da Secção, quer da 

parte do Juiz, um estudo mais alargado, bem como esforço acrescido de adaptação 

e versatilidade funcional. 

  

J. Juízo de Competência Genérica de Vila Pouca de Aguiar 

 
Gráfico 22 

 
Gráfico 23 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada por quadrimestre, durante o ano de 2021, neste Juízo, foram proferidas 
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293 decisões que puseram termo ao processo, sendo 164 decisões de mérito e 129 

«outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um  ligeiro 

aumento da pendência processual (de 280 para 319), refletido no maior número de 

processos entrados face aos processos que findaram, o resulta na taxa de resolução 

de 94%. Assim, por muito pouco, não se verificou o cumprimento do objetivo de 

redução da pendência. 

Atente­se,  contudo,  que  o  período  de  maior  aumento  da  diferença  entre  os 

processos entrados e findos corresponde com o segundo quadrimestre (sendo que, 

de janeiro a 6 de abril foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos 

judiciais) que compreende o período de férias judiciais, em que só se tramitam os 

processos de natureza urgente, o que, naturalmente, geraria o diferencial acrescido.  

Atente­se, ainda, que se verifica um significativo decréscimo da pendência no último 

quadrimestre do ano, o que revela a recuperação do trabalho pela senhora Juiz, o 

que se muito releva. 

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  75  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 39 dias. Assim, pese embora as  limitações decorrentes do período de 

confinamento geral e regime excecional de suspensão de prazos, cumpriu­se este 

objetivo fixado, o que se torna particularmente significativo e demonstra o trabalho 

dos senhores Juízes. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual  e  prolação  de  decisões  dentro  dos  prazos 

legalmente fixados para o efeito. 

No  ano  de  2021,  foram,  ainda,  cumpridos  os  objetivos  fixados,  reportados  à 

Secretaria,  de  organização  dos  objetos  apreendidos  à  ordem  dos  processos,  de 
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destruição  dos  objetos  para  esse  fim  declarados,  de  limpeza  de  espaços  e 

organização dos processos em arquivo. 

Salienta­se, ainda, que o Juízo de Vila pouca de Aguiar, tem competência genérica, 

pelo que tem de se atender, à maior diversidade de questões a tratar e formas de 

processo  a  seguir  (tramita  processos  de  todas  as  jurisdições,  com  exceção  da 

jurisdição laboral e de execuções), que demandam, necessariamente, quer da parte 

da  Secção,  quer  da parte  do  Juiz,  um  estudo mais  alargado,  bem  como  esforço 

acrescido de adaptação e versatilidade funcional. 

Consigna­se  que,  neste  lugar,  até  setembro  de  2021  se manteve  em  funções  o 

senhor Juiz que anteriormente aí estava colocado e que, após setembro de 2021, 

exerce funções uma senhora Juiz do «Quadro Complementar», em substituição da 

senhora  Juiz  titular,  colocada no movimento ordinário de  julho de  2021, que  se 

manteve em licença de maternidade. 

Consigna­se, ainda, que cada um destes senhores Juízes, ainda acumulou o exercício 

de funções, no Juízo Local Criminal­J1, de Vila Real: o primeiro deles, de  janeiro a 

julho  de  2021,  tramitando  metade  dos  processos  e  realizando  as  respetivas 

audiências  de  julgamentos;  e,  a  segunda,  de  setembro  a  dezembro  de  2021, 

tramitando os processos com terminação par e realizando audiências de julgamento 

um dia por semana. 

Salienta­se, aliás, que, até julho, conjuntamente com outro colega e, após setembro, 

conjuntamente  com mais 3  colegas, os  senhores  Juízes  em  exercício de  funções 

neste  Juízo,  asseguraram,  a  integralidade do  serviço  do  identificado  lugar  (Local 

Criminal Vila Real – J1), por esse respetivo período de tempo, o que muito se releva 

e louva. 
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K. Juízo Central Cível de Vila Real – Juiz 1 

 
Gráfico 24 

 
Gráfico 25 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  neste  Juízo­J1,  foram 

proferidas  72  decisões  que  puseram  termo  ao  processo,  sendo  40  decisões  de 

mérito e 32 «outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um relevante 

decréscimo da pendência processual (de 138 para 131), refletido no maior número 

de processos  findos  face  aos  processos que  entraram,  o que  resulta  na  taxa de 
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resolução de 106%. Assim, verificou­se o cumprimento do objetivo de redução da 

pendência. 

Salienta­se, ainda, que, pese embora ter havido um aumento do diferencial entre os 

processos entrados e findos no período do nos dois primeiros quadrimestres (sendo 

que, de janeiro a 6 de abril, foi período de confinamento geral, com suspensão dos 

prazos judiciais), compreendendo, o segundo, o período de férias judiciais, em que 

só se tramitam os processos de natureza urgente, o que, naturalmente, geraria o 

diferencial acrescido, no último quadrimestre verifica­se um significativo decréscimo 

da pendência, o que revela a recuperação do trabalho por parte da senhora Juiz, que 

muito releva.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  120  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se  em  130.  Assim,  por  pouco,  não  se  cumpriu  este  objetivo  fixado.  Aqui, 

salienta­se, também, que, apesar do período de regime excecional de suspensão de 

prazos  judiciais (quase 3 meses) e das  limitações na realização das audiências por 

causa da situação de pandemia, que determinou o adiamento de muitas diligências 

por motivos  imputáveis  às  partes  e  seus mandatários,  a  senhora  Juiz  conseguiu 

manter os agendamentos em período muito aproximado do definido, o que releva. 

Neste  Juízo­J1  foram,  também,  cumpridos os objetivos  fixados de  priorização na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e  prolação  de  decisões  pela  senhora  Juiz, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se que a senhora Juiz – J1 – se manteve em funções neste lugar durante 

todo  o  ano  de  2021.  Reporta­se,  também,  que  de  fevereiro  a  agosto  de  2021, 

exerceu funções, como auxiliar, ao Juízo Central Cível (J­1 e J­2), um senhor Juiz que, 

nesse mês se  jubilou, pelo que os dados apresentados  incluem o desempenho de 

ambos. 
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Consigna­se,  ainda,  que  no  mês  de  novembro  de  2021,  a  senhora  Juiz  ainda 

coadjuvou  na  realização  de  audiências,  no  Juízo  Local  Cível­J2,  por  ausência  do 

titular, por doença, o que se releva e louva.  

 

L. Juízo Central Cível de Vila Real – Juiz 2 

 
Gráfico 26 

 
Gráfico 27 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  neste  Juízo­J2,  foram 
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proferidas  76  decisões  que  puseram  termo  ao  processo,  sendo  35  decisões  de 

mérito e 41 «outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um relevante 

decréscimo da pendência processual (de 94 para 90), refletido no maior número de 

processos  findos  face  aos  processos  que  entraram,  o  que  resulta  na  taxa  de 

resolução de 103%. Assim, verificou­se o cumprimento do objetivo de redução da 

pendência. 

Salienta­se, ainda, que, pese embora ter havido um aumento do diferencial entre os 

processos entrados e findos no período do segundo quadrimestre  (sendo que, de 

janeiro a 6 de abril, foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos 

judiciais), que compreende o período de férias judiciais, em que só se tramitam os 

processos de natureza urgente, o que, naturalmente, geraria o diferencial acrescido; 

no último quadrimestre verifica­se um significativo decréscimo da pendência, o que 

revela a recuperação do trabalho por parte do senhor Juiz, que muito releva.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  120  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 60,3. Assim, cumpriu­se este objetivo fixado. Aqui, salienta­se, também, 

que, apesar do período de regime excecional de suspensão de prazos judiciais (quase 

3 meses) e das  limitações na  realização das audiências por  causa da  situação de 

pandemia,  que  determinou  o  adiamento  de  muitas  diligências  por  motivos 

imputáveis às partes e seus mandatários, o senhor Juiz conseguiu, de forma muito 

significativa, manter os agendamentos em período muito reduzido face ao definido, 

o que se louva. 

Neste  Juízo­J2  foram,  também,  cumpridos os objetivos  fixados de  priorização na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e  prolação  de  decisões  pelo  senhor  Juiz, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 
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Consigna­se que o senhor Juiz – J2 – se manteve em funções neste  lugar durante 

todo  o  ano  de  2021.  Reporta­se,  também,  que  de  fevereiro  a  agosto  de  2021, 

exerceu funções, como auxiliar, ao Juízo Central Cível (J­1 e J­2), um senhor Juiz que, 

nesse mês se  jubilou, pelo que os dados apresentados  incluem o desempenho de 

ambos. 

Consigna­se, ainda, que no mês de novembro de 2021, o senhor Juiz ainda coadjuvou 

na  realização  de  audiências,  no  Juízo  Local  Cível­J2,  por  ausência  do  titular,  por 

doença, o que se releva e louva.  

 

M. Juízo Central Criminal de Vila Real – Juiz 1 

 
Gráfico 28 

 
Gráfico 29 
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 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  neste  Juízo­J1,  foram 

proferidas  17  decisões  que  puseram  termo  ao  processo,  sendo  16  decisões  de 

mérito e 1 «outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um relevante 

decréscimo da pendência processual (de 39 para 25), refletido no maior número de 

processos  findos  face  aos  processos  que  entraram,  o  que  resulta  na  taxa  de 

resolução de 148%. Assim, verificou­se o cumprimento do objetivo de redução da 

pendência. 

Salienta­se, ainda,  que, neste  lugar, verificou­se  um constante decréscimo das

pendências, sendo que, de janeiro a 6 de abril, foi período de confinamento geral, 

com  suspensão  dos  prazos  judiciais,  e  o  segundo  quadrimestre  compreende  o 

período de férias judiciais, em que só se tramitam os processos de natureza urgente, 

decréscimo que se mantem, um pouco menos acentuado, no último quadrimestre, 

o que revela a manutenção e recuperação do trabalho por parte do senhor Juiz, que 

muito releva.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  75  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 18. Assim, cumpriu­se este objetivo fixado. Aqui, salienta­se, também, 

que, apesar do período de regime excecional de suspensão de prazos judiciais (quase 

3 meses) e das  limitações na  realização das audiências por  causa da  situação de 

pandemia,  que  determinou  o  adiamento  de  muitas  diligências  por  motivos 

imputáveis às partes e seus mandatários, o senhor Juiz conseguiu, de forma muito 

significativa, manter os agendamentos em período muito reduzido face ao definido, 

o que se louva. 

Neste  Juízo­J1  foram,  também,  cumpridos os objetivos  fixados de  priorização na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 
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processual;  da  tramitação  processual,  e  prolação  de  decisões  pelo  senhor  Juiz, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se que o senhor Juiz – J1 – se manteve em funções neste  lugar durante 

todo o ano de 2021 e que  integrando o tribunal coletivo, o reporte dos processos 

corresponde aos que lhe são distribuídos e aos que, no que concerne à realização de 

audiências, é presidente do coletivo e relator do acórdão. 

 

N. Juízo Central Criminal de Vila Real – Juiz 2 

 
Gráfico 30 

 
Gráfico 31 
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 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  neste  Juízo­J2,  foram 

proferidas  21  decisões  que  puseram  termo  ao  processo,  sendo  20  decisões  de 

mérito e 1 «outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um  ligeiro 

aumento da pendência processual (de 34 para 36), refletido no menor número de 

processos  findos  face  aos  processos  que  entraram,  o  que  resulta  na  taxa  de 

resolução de 95%. Assim, não se verificou o cumprimento do objetivo de redução da 

pendência. 

Salienta­se, ainda, que, tendo um período de estabilização no início do ano, e pese

embora ter havido um aumento do diferencial entre os processos entrados e findos 

no período do segundo quadrimestre (sendo que, de janeiro a 6 de abril, foi período 

de  confinamento geral,  com  suspensão dos prazos  judiciais), que  compreende o 

período de férias judiciais, em que só se tramitam os processos de natureza urgente, 

o  que,  naturalmente,  geraria  o  diferencial  acrescido,  no  último  quadrimestre 

verifica­se um significativo decréscimo da pendência, o que revela a recuperação do 

trabalho por parte do senhor Juiz, que muito releva.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  75  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 23,3. Assim, cumpriu­se este objetivo fixado. Aqui, salienta­se, também, 

que, apesar do período de regime excecional de suspensão de prazos judiciais (quase 

3 meses) e das  limitações na  realização das audiências por  causa da  situação de 

pandemia,  que  determinou  o  adiamento  de  muitas  diligências  por  motivos 

imputáveis às partes e seus mandatários, o senhor Juiz conseguiu, de forma muito 

significativa, manter os agendamentos em período muito reduzido face ao definido, 

o que se louva. 
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Neste  Juízo­J2  foram,  também,  cumpridos os objetivos  fixados de  priorização na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e  prolação  de  decisões  pelo  senhor  Juiz, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se que o senhor Juiz – J2 – se manteve em funções neste  lugar durante 

todo o ano de 2021 e que, integrando o tribunal coletivo, o reporte dos processos 

corresponde aos que lhe são distribuídos e aos que, no que concerne à realização de 

audiências, é presidente do coletivo e relator do acórdão. 

 

O. Juízo Central Criminal de Vila Real – Juiz 3 

 
Gráfico 32 

 
Gráfico 33 
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 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  neste  Juízo­J3,  foram 

proferidas  23  decisões  que  puseram  termo  ao  processo,  sendo  22  decisões  de 

mérito e 1 «outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um  ligeiro 

decréscimo da pendência processual (de 39 para 36), refletido no maior número de 

processos  findos  face  aos  processos  que  entraram,  o  que  resulta  na  taxa  de 

resolução de 108%. Assim, verificou­se o cumprimento do objetivo de redução da 

pendência. 

Salienta­se, ainda, que, neste caso, após um decréscimo no primeiro quadrimestre,

manteve­se  o  diferencial  entre  os  processos  entrados  e  findos  no  período  do 

segundo  quadrimestre  (sendo  que,  de  janeiro  a  6  de  abril,  foi  período  de 

confinamento  geral,  com  suspensão  dos  prazos  judiciais),  que  compreende  o 

período de férias judiciais, em que só se tramitam os processos de natureza urgente 

e, no último quadrimestre, verifica­se um aumento da pendência, ficando no final 

do ano, ainda abaixo do valor do início do ano. Compaginado o número de processos 

entrados, com os pendentes a final, com o número de decisões proferidas, revela­se 

que,  a  esta  senhora  Juiz,  foi  distribuído  maior  número  de  processos  face  aos 

distribuídos aos outros dois senhores Juízes que, com ela, formam tribunal coletivo 

e a recuperação do trabalho por parte da senhora Juiz, que muito releva.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  75  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se  em  28  dias.  Assim,  cumpriu­se  este  objetivo  fixado.  Aqui,  salienta­se, 

também,  que,  apesar  do  período  de  regime  excecional  de  suspensão  de  prazos 

judiciais (quase 3 meses) e das limitações na realização das audiências por causa da 

situação  de  pandemia,  que  determinou  o  adiamento  de muitas  diligências  por 

motivos  imputáveis às partes e seus mandatários, bem como o maior numero de 
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processos  distribuídos,  a  senhora  Juiz  conseguiu,  de  forma  muito  significativa, 

manter os agendamentos em período muito  reduzido  face ao definido, o que  se 

louva. 

Neste  Juízo­J3  foram,  também,  cumpridos os objetivos  fixados de  priorização na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e  prolação  de  decisões  pelo  senhor  Juiz, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se que a senhora Juiz – J3 – se manteve em funções neste lugar durante 

todo o ano de 2021 e que, integrando o tribunal coletivo, o reporte dos processos 

corresponde aos que lhe são distribuídos e aos que, no que concerne à realização de 

audiências, é presidente do coletivo e relatora do acórdão. 

 

P. Juízo Local Cível de Vila Real – Juiz 1 
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Gráfico 35 

 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  neste  Juízo­J1,  foram 

proferidas 221 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 186 decisões de 

mérito e 35 «outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um relevante 

ligeiro  aumento  da  pendência  processual  (de  250  para  262),  refletido  no maior 

número de processos entrados face aos processos que findaram, o que resulta na 

taxa  de  resolução  de  97%.  Assim,  verificou­se  que,  por  muito  pouco,  não  se 

cumprimento do objetivo de redução da pendência. 

Salienta­se, no entanto, que pese embora  ter havido um aumento do diferencial 

entre os processos entrados e findos no período do segundo quadrimestre (sendo 

que, de janeiro a 6 de abril, foi período de confinamento geral, com suspensão dos 

prazos  judiciais),  que  compreende  o  período  de  férias  judiciais,  em  que  só  se 

tramitam  os  processos  de  natureza  urgente,  o  que,  naturalmente,  geraria  o 

diferencial acrescido, no último quadrimestre verifica­se um significativo decréscimo 

da pendência, o que revela a recuperação do trabalho por parte da senhora Juiz, que 

muito releva.   
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Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  90  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  privilegiando­se  os  agendamentos  até  60  dias, 

constatando­se que, em 2021, a dilação média fixou­se em 72. Assim, cumpriu­se 

este objetivo fixado, não se atingindo, contudo, a dilação privilegiada. Aqui, salienta­

se,  ainda, que,  apesar do período de  regime  excecional de  suspensão de prazos 

judiciais (quase 3 meses) e das limitações na realização das audiências por causa da 

situação  de  pandemia,  que  determinou  o  adiamento  de muitas  diligências  por 

motivos imputáveis às partes e seus mandatários, a senhora Juiz conseguiu manter 

os agendamentos em período significativamente inferior ao definido, o que muito 

releva. 

Neste  Juízo­J1  foram,  também,  cumpridos os objetivos  fixados de  priorização na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e  prolação  de  decisões  pela  senhora  Juiz, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se que, neste lugar, até setembro de 2021, exerceu funções uma senhora 

Juiz e, após setembro,  iniciou  funções uma outra senhora  Juiz  titular, pelo que o 

reporte dos dados anuais corresponde ao desempenho funcional de ambas. 

Consigna­se, ainda, que a senhora Juiz que iniciou funções em setembro de 2021, no 

ano de 2021, esteve, também, cerca de dois meses, no total, a assegurar o serviço 

urgente do lugar do Juízo – J2, por situação de doença do seu titular, o que muito 

releva e se louva.  
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Q. Juízo Local Cível de Vila Real – Juiz 2 

 
Gráfico 36 

 
Gráfico 37 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  neste  Juízo­J2,  foram 

proferidas 176 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 150 decisões de 

mérito e 26 «outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um relevante 

aumento da pendência processual (de 161 para 236), refletido no maior número de 

processos  entrados  face  aos  processos  que  findaram,  o  que  resulta  na  taxa  de 
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resolução de 81%. Assim, verificou­se o não se cumprimento do objetivo de redução 

da pendência. 

Salienta­se, no entanto, que o aumento do diferencial verificado entre os processos 

entrados e findos no período do segundo quadrimestre (sendo que, de janeiro a 6 

de abril, foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos judiciais), que 

compreende ao período de férias judiciais, em que só se tramitam os processos de 

natureza urgente, o que, naturalmente, geraria o diferencial acrescido. O aumento 

desse diferencial manteve­se no último quadrimestre, compreendendo o período 

em que o senhor Juiz titular esteve ausente ao serviço, por cerca de 3 meses, por 

doença.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  90  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  privilegiando­se  os  agendamentos  até  60  dias, 

constatando­se que, em 2021, a dilação média fixou­se em 50 dias. Assim, cumpriu­

se este objetivo  fixado,  incluindo a dilatação privilegiada. Aqui, salienta­se, ainda, 

que, apesar do período de regime excecional de suspensão de prazos judiciais (quase 

3 meses) e das  limitações na  realização das audiências por  causa da  situação de 

pandemia,  que  determinou  o  adiamento  de  muitas  diligências  por  motivos 

imputáveis  às  partes  e  seus  mandatários,  o  senhor  Juiz  conseguiu  manter  os 

agendamentos  em  período  significativamente  inferior  ao  definido,  o  que muito 

releva. 

Neste  Juízo­J2  foram,  também,  cumpridos os objetivos  fixados de  priorização na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e  prolação  de  decisões  pela  senhora  Juiz, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se que, neste lugar, até setembro de 2021, exerceu funções um senhor Juiz 

e, após setembro, iniciou funções um outro senhor Juiz titular, pelo que o reporte 

dos dados anuais corresponde ao desempenho funcional de ambos. 
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Consigna­se, também, que o senhor Juiz que aqui exerceu funções até setembro de 

2021, acumulou o exercício de funções, de  janeiro a  julho de 2021, no Juízo Local 

Criminal  de  Vila  Real  J­1,  tramitando metade  dos  processos  e  procedendo  aos 

julgamentos correspondentes, sendo que, nesse período de tempo, conjuntamente 

com o senhor Juiz de Vila Pouca de Aguiar, assegurou a totalidade do serviço, do 

identificado lugar, o que se releva e louva. 

Consigna­se, ainda, que o senhor Juiz que iniciou funções neste Juízo em setembro 

de 2021, teve um problema de saúde e esteve em situação de ausência ao serviço, 

cerca de 3 meses, por doença.  

 

R. Juízo Local Criminal de Vila Real – Juiz 1 

 
Gráfico 38 
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Gráfico 39 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  neste  Juízo  –  J1,  foram 

proferidas 169 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 139 decisões de 

mérito e 30 «outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um relevante 

decréscimo da pendência processual (de 147 para 114), refletido no maior número 

de processos findos face ao número dos processos que entraram, o que resulta na 

taxa  de  resolução  de  106%.  Assim,  verificou­se  o  cumprimento  do  objetivo  de 

redução da pendência. 

Atente­se, ainda, que antes de se verificar um significativo aumento de pendências 

no  segundo  quadrimestre  (sendo  que,  de  janeiro  a  6  de  abril,  foi  período  de 

confinamento  geral,  com  suspensão  dos  prazos  judiciais),  que  compreende  o 

período de férias judiciais, em que só se tramitam os processos de natureza urgente, 

houve uma redução, muito significativa, no primeiro que é, novamente, retomada 

no último quadrimestre, verificando­se, no final do ano um diferencial bem positivo. 

Esta situação revela bem o  trabalho de recuperação de pendências, por parte de 

todos os senhores Juízes que exerceram aqui funções, em regime de acumulação de 

funções com os Juízos onde eram titulares (ou estavam alocados).  
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Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  60  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 68,7 dias. Assim, por muito pouco, não se cumpriu este objetivo fixado. 

No entanto, tem de se salientar que na jurisdição criminal, os julgamentos têm de 

ser marcados com uma dilação mínima de 30 dias e que em  face do período de 

regime excecional de suspensão de prazos judiciais (quase 3 meses) e limitações na 

realização das  audiências por  causa da  situação de pandemia,  foram  adiadas ou 

dadas  sem  efeito  muitas  diligências  por  motivos  imputáveis  às  partes  e  seus 

mandatários. Acresce, ainda, referir que, neste lugar, de setembro a dezembro de 

2021, foi necessário reorganizar todo o agendamento que se encontrava efetuado, 

dada a situação do regresso ao exercício de funções (em 15 de  julho), seguido de 

novo período de ausência (a partir de 11 de setembro), do senhor Juiz titular. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e prolação  de decisões dentro dos  prazos 

legalmente fixados para o efeito, pelos senhores Juízes que exerceram funções em 

regime de acumulação. 

No  ano  de  2021,  foram,  ainda,  cumpridos  os  objetivos  fixados,  reportados  à 

Secretaria,  de  organização  dos  objetos  apreendidos  à  ordem  dos  processos,  de 

destruição  dos  objetos  para  esse  fim  declarados,  de  limpeza  de  espaços  e 

organização dos processos em arquivo. 

 Consigna­se que, neste  lugar, no ano de 2021, o senhor Juiz titular só esteve em 

exercício de funções no período de 15 de  julho a 10 de setembro e de 22 a 31 de 

dezembro, permanecendo, no restante período do ano, ausente, por doença. 

No período de tempo compreendido entre janeiro de julho de 2021, mantiveram­se, 

em  exercício  de  funções,  neste  lugar,  em  regime  de  acumulação  de  serviço,  os 

senhores  Juízes que, nessa data, exerciam  funções, como titulares, no Juízo Local 

Cível – J2, de Vila Real e no Juízo de Vila Pouca de Aguiar. No período de tempo de 
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setembro a dezembro de 2021, exerceram  funções, em  regime de  substituição e 

acumulação de funções, o senhor Juiz da local Criminal de Vila Real J­2; a senhora 

Juiz da Local Criminal da Régua, as senhoras Juízes alocadas aos Juízos de Valpaços 

e Vila Pouca de Aguiar e o senhor Juiz alocado ao Juízo Cível da Régua, nos termos já 

reportados no lugar de origem. 

 

S. Juízo Local Criminal de Vila Real – Juiz 2 

 
Gráfico 40 

 
Gráfico 41 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  neste  Juízo­J2,  foram 
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proferidas 185 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 162 decisões de 

mérito e 23 «outras». 

Pendência: em 2021, verifica­se, por comparação com o ano anterior, um relevante 

decréscimo da pendência processual (de 132 para 123), refletido no maior número 

de processos findos face ao número dos processos que entraram, o que resulta na 

taxa  de  resolução  de  102%.  Assim,  verificou­se  o  cumprimento  do  objetivo  de 

redução da pendência. 

Atente­se, antes de se verificar um significativo aumento de pendências no segundo 

quadrimestre (sendo que, de janeiro a 6 de abril, foi período de confinamento geral, 

com suspensão dos prazos judiciais), que compreende o período de férias judiciais, 

em que só se tramitam os processos de natureza urgente, houve uma situação de 

manutenção, no primeiro quadrimestre e, no último quadrimestre, acentuou­se a 

redução, verificando­se, no final do ano, um diferencial positivo. Esta situação revela 

o trabalho de recuperação de pendências por parte do senhor Juiz, muito relevante.  

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  60  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 66 dias. Assim, por muito pouco, não se cumpriu este objetivo fixado. 

No entanto, tem de se salientar que na jurisdição criminal, os julgamentos têm de 

ser marcados com uma dilação mínima de 30 dias e que em  face do período de 

regime excecional de suspensão de prazos judiciais (quase 3 meses) e limitações na 

realização das  audiências por  causa da  situação de pandemia,  foram  adiadas ou 

dadas  sem  efeito  muitas  diligências  por  motivos  imputáveis  às  partes  e  seus 

mandatários.  

Neste Juízo – J2 foram, também, cumpridos os objetivos fixados de priorização na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos  e  da  progressiva  desmaterialização 

processual; da tramitação processual. 

No  ano  de  2021,  foram,  ainda,  cumpridos  os  objetivos  fixados,  reportados  à 

Secretaria,  de  organização  dos  objetos  apreendidos  à  ordem  dos  processos,  de 
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destruição  dos  objetos  para  esse  fim  declarados,  de  limpeza  de  espaços  e 

organização dos processos em arquivo. 

 Consigna­se  que,  neste  lugar,  se  manteve  em  funções  o  senhor  Juiz  que 

anteriormente aqui estava colocado e que o mesmo, em  regime de  substituição, 

assegurou o serviço urgente do Juízo – J1, na quase totalidade do período de tempo 

compreendido  entre  setembro  e  dezembro  de  2021,  realizando  as  diligências 

necessárias  de  inquirição  de  pessoas  detidas,  para  interrogatório  judicial  e  de 

sumários, o que muito se releva e louva. 

 

T. Juízo do Comércio de Vila Real 

 
Gráfico 42 

 
Gráfico 43 
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 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  pela  senhora  Juiz  foram 

proferidas 343 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 208 decisões de 

mérito e 135 «outras». 

Pendência: em 2021,  verifica­se, por  comparação  com o ano anterior, um muito 

significativo decréscimo da pendência processual  (de 313 para 307),  refletido no 

maior número de processos findos face ao número dos processos entrados, o que 

resulta  na  taxa  de  resolução  de  101%.  Assim,  verificou­se,  o  cumprimento  do 

objetivo de redução da pendência, que se releva. 

Atente­se,  que  neste  Juízo se  verificou  um decréscimo  contínuo da  pendência

processual ao longo de todo o período de tempo do ano, apenas menos acentuado 

no período correspondente ao segundo quadrimestre (sendo que, de janeiro a 6 de 

abril,  foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos  judiciais) e o 

segundo  compreende  o  período  de  férias  judiciais,  em  que  só  se  tramitam  os 

processos  de  natureza  urgente,  o  que,  mais  e  muito  releva  para  o  diferencial 

positivo.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  90  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 16,3. Assim, cumpriu­se, largamente, este objetivo fixado. Salienta­se, o 

acentuado valor diferencial, o que revela que a senhora Juiz conseguiu manter­se a 

realizar diligências, não  tendo, aqui  sofrido particular  impacto das  circunstâncias 

específicas do período de regime excecional de suspensão de prazos judiciais (quase 

3 meses) e das  limitações na  realização das audiências por  causa da  situação de 

pandemia,  que  determinou  o  adiamento  de  muitas  diligências  por  motivos 

imputáveis às partes e seus mandatários. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 
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processual;  da  tramitação  processual,  e  prolação  de  decisões  pela  senhora  Juiz, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se que a senhora Juiz se manteve em funções neste lugar durante todo o 

ano de 2021. 

 

U. Juízo de Família e Menores de Vila Real 

 
Gráfico 44 

 
Gráfico 45 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada por quadrimestre, durante o ano de 2021, pelos senhores Juízes  foram 
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proferidas 236 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 135 decisões de 

mérito e 101 «outras». 

Pendência: em 2021,  verifica­se, por  comparação  com o ano anterior, um muito 

ligeiro  aumento  da  pendência  processual  (de  301  para  346),  refletido  no maior 

número de processos entrados  face ao número de processos  findos, o resulta na 

taxa de resolução de 92%. Assim, por muito pouco, não se verificou o cumprimento 

do objetivo de redução da pendência. 

Atente­se,  que  neste  Juízo  se  verificou  um  acentuado  aumento,  constante,  do 

diferencial  entre  os  processos  findos  face  aos  entrados  nos  primeiros  dois 

quadrimestres (sendo que, de janeiro a 6 de abril, foi período de confinamento geral, 

com suspensão dos prazos  judiciais) e o segundo compreende o período de férias 

judiciais, em que só se tramitam os processos de natureza urgente. No período do 

último quadrimestre, verifica­se um acentuado decréscimo, o que revela a crescente 

recuperação por parte da senhora Juiz, o que muito releva.   

Dilação dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação máxima de  75  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se  em  21,3.  Assim,  cumpriu­se,  de  forma muito  expressiva,  este  objetivo 

fixado. Salienta­se que, não obstante o impacto no período de regime excecional de 

suspensão de prazos  judiciais  (quase 3 meses) e das  limitações na  realização das 

audiências por  causa da  situação de pandemia, que determinou o adiamento de 

muitas diligências por motivos imputáveis às partes e seus mandatários, a senhora 

Juiz  consegui manter o agendamento muito dentro do  limite  indicado, o que  se 

releva. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual;  da  tramitação  processual,  e  prolação  de  decisões  pela  senhora  Juiz, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 
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Consigna­se que a senhora Juiz se manteve em funções neste lugar durante todo o 

ano de 2021. 

 

V. Juízo do Trabalho de Vila Real – Juiz 1 

 
Gráfico 46 

 
Gráfico 47 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  pela  senhora  Juiz  foram 

proferidas 236 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 135 decisões de 

mérito e 101 «outras». 
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Pendência: em 2021,  verifica­se, por  comparação  com o ano anterior, um muito 

significativo decréscimo da pendência processual  (de 291 para 232),  refletido no 

maior número de processos findos face ao número dos processos entrados, o que 

resulta  na  taxa  de  resolução  de  118%.  Assim,  verificou­se,  claramente,  o 

cumprimento do objetivo de redução da pendência, que se releva. 

Atente­se,  que  neste  Juízo  se  verificou  um  decréscimo  contínuo  da  pendência 

processual ao longo de todo o período de tempo do ano, apenas menos acentuado 

no período correspondente ao segundo quadrimestre (de maio a agosto, sendo que, 

de janeiro a 6 de abril, foi período de confinamento geral, com suspensão dos prazos 

judiciais) que compreende o período de férias judiciais, em que só se tramitam os 

processos  de  natureza  urgente,  o  que,  mais  e  muito  releva  para  o  diferencial 

positivo.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  90  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 27 dias. Assim, cumpriu­se, largamente, este objetivo fixado. Salienta­

se, o acentuado valor diferencial, o que revela que os senhores Juízes conseguiram 

manter­se  a  realizar  diligências,  não  tendo,  aqui  sofrido  particular  impacto  das 

circunstâncias específicas do período de regime excecional de suspensão de prazos 

judiciais (quase 3 meses) e das limitações na realização das audiências por causa da 

situação  de  pandemia,  que  determinou  o  adiamento  de muitas  diligências  por 

motivos imputáveis às partes e seus mandatários. 

Neste  Juízo  foram,  também,  cumpridos  os  objetivos  fixados  de  priorização  na 

tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual; da tramitação processual, e prolação de decisões pelos senhores Juízes, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se que, em 2021, neste  lugar do  Juízo, exerceram funções uma senhora 

Juiz que se manteve até setembro de 2021, e outro senhor Juiz titular, de setembro 
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a dezembro, pelo que os dados reportados correspondem ao desempenho global de 

ambos. 

 

W. Juízo do Trabalho de Vila Real – Juiz 2 

 
Gráfico 48 

 
Gráfico 49 

 Objetivos: Cumprimento/Incumprimento 

Sentenças/Decisões:  atenta  a  informação  recolhida  na  plataforma  «Iudex», 

reportada  por  quadrimestre,  durante  o  ano  de  2021,  pela  senhora  Juiz  foram 

proferidas 254 decisões que puseram  termo ao processo, sendo 145 decisões de 

mérito e 109 «outras». 
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Pendência: em 2021,  verifica­se, por  comparação  com o ano anterior, um muito 

significativo decréscimo da pendência processual  (de 254 para 184),  refletido no 

maior número de processos findos face ao número dos processos entrados, o que 

resulta  na  taxa  de  resolução  de  122%.  Assim,  verificou­se,  claramente,  o 

cumprimento do objetivo de redução da pendência, que se releva. 

Atente­se, que neste  lugar do Juízo, também se verificou um decréscimo contínuo 

da pendência  processual  ao  longo de  todo  o período  de  tempo do  ano,  apenas 

menos acentuado no período correspondente ao segundo quadrimestre (de maio a 

agosto, sendo que, de janeiro a 6 de abril, foi período de confinamento geral, com 

suspensão dos prazos  judiciais) que compreende o período de férias  judiciais, em 

que só se tramitam os processos de natureza urgente, o que, mais e muito releva 

para o diferencial positivo.   

Dilação  dos  agendamentos:  foi  fixado  como  dilação  máxima  90  dias  para  os 

agendamentos/reagendamentos,  constatando­se  que,  em  2021,  a  dilação média 

fixou­se em 27 dias. Assim, cumpriu­se, largamente, este objetivo fixado. Salienta­

se, o acentuado valor diferencial, o que revela que os senhores Juízes conseguiram 

manter­se  a  realizar  diligências,  não  tendo,  aqui  sofrido  particular  impacto  das 

circunstâncias específicas do período de regime excecional de suspensão de prazos 

judiciais (quase 3 meses) e das limitações na realização das audiências por causa da 

situação  de  pandemia,  que  determinou  o  adiamento  de muitas  diligências  por 

motivos imputáveis às partes e seus mandatários. 

Neste lugar do Juízo foram, também, cumpridos os objetivos fixados de priorização 

na  tramitação  dos  processos  mais  antigos;  da  progressiva  desmaterialização 

processual; da tramitação processual, e prolação de decisões pelos senhores Juízes, 

dentro dos prazos legalmente fixados para o efeito. 

Consigna­se  que  neste  lugar  do  Juízo,  exerceram  funções,  no  ano  de  2021,  um 

senhor Juiz que se manteve até fevereiro; um senhor Juiz de fevereiro a setembro e 
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um outro senhor Juiz titular, de setembro a dezembro, pelo que os dados reportados 

correspondem ao desempenho global de todos. 

 

DADOS ESTATÍSTICOS – OFICIAL 

1.2. Evolução da Pendência Oficial Geral e Total 

 
Gráfico 50 
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1.3. Evolução da Pendência Oficial Geral por Jurisdição 

 Justiça Cível 

Núcleo/Unidade Orgânica 
Pendentes 

antes de 01­01­
2021 

Entrados entre 
01­01­2021 e 
31­12­2021 

Findos entre 
01­01­2021 e 
31­12­2021 

Pendentes 
depois de 31­

12­2021 

Alijó ­ Juízo C. Genérica  148  138  108  178 

Chaves ­ JL Cível ­ Juiz 1  217  334  231  320 

Chaves ­ JL Cível ­ Juiz 2  186  306  232  260 

Chaves ­ JL Criminal  46  60  51  55 

Chaves ­ Juízo Execução  4278  1186  1571  3893 

Montalegre ­ Juízo C. Genérica  137  172  159  150 

P.Régua ­ JL Cível  263  279  328  214 

P.Régua ­ JL Criminal  33  25  31  27 

V.P.Aguiar ­ Juízo C. Genérica  199  345  301  243 

V.Real ­ JC Cível ­ Juiz 1  138  120  127  131 

V.Real ­ JC Cível ­ Juiz 2  94  124  128  90 

V.Real ­ JC Criminal ­ Juiz 1  9  3  3  9 

V.Real ­ JC Criminal ­ Juiz 2  8  10  4  14 

V.Real ­ JC Criminal ­ Juiz 3  15  5  8  12 

V.Real ­ JL Cível ­ Juiz 1  250  345  333  262 

V.Real ­ JL Cível ­ Juiz 2  161  387  312  236 

V.Real ­ JL Criminal ­ Juiz 1  24  44  40  28 

V.Real ­ JL Criminal ­ Juiz 2  26  43  38  31 

V.Real ­ Juízo Comércio  313  432  438  307 

V.Real ­ Juízo Fam. Menores  111  201  165  147 

V.Real ­ Juízo Trabalho ­ Juiz 1  40  34  38  36 

V.Real ­ Juízo Trabalho ­ Juiz 2  39  29  38  30 

Valpaços ­ Juízo C. Genérica  138  219  187  170 

Total Geral  6873  4841  4871  6843 
Tabela 12 
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Gráfico 51 

 Justiça Penal 

Unidade Orgânica  Pendentes antes 
de 01­01­2021 

Entrados 
entre 01­01­
2021 e 31­12­

2021 

Findos entre 
01­01­2021 e 
31­12­2021 

Pendentes 
depois de 31­

12­2021 

Alijó ­ Juízo C. Genérica  25  63  53  35 

Chaves ­ JL Criminal  197  277  290  184 

Montalegre ­ Juízo C. Genérica  21  46  43  24 

P.Régua ­ JL Criminal  68  152  152  68 

V.P.Aguiar ­ Juízo C. Genérica  50  69  85  34 

V.Real ­ JC Criminal ­ Juiz 1  30  26  40  16 

V.Real ­ JC Criminal ­ Juiz 2  26  33  37  22 

V.Real ­ JC Criminal ­ Juiz 3  24  33  33  24 

V.Real ­ JL Criminal ­ Juiz 1  101  204  239  66 

V.Real ­ JL Criminal ­ Juiz 2  86  207  224  69 

Valpaços ­ Juízo C. Genérica  20  85  91  14 

Total Geral  648  1195  1287  556 
Tabela 13 
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